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INCOTERMS OU TERMOS DE VENDA- são termos de comércio internacional , estabelecem os riscos de comércio 

-são termos válidos globalmente 

-são termos de condições de venda que determinam até onde vão as responsabilidades do vendedor e começam o do comprador

-tem seu uso facultativo, mas se consignados tem valor contratual //-na fatura pró-forme é que traz termos pactuados

-são 13 incoterms, sendo que no Brasil é proibido 1 deles (  DDP) – a SECEX é quem determina

EXW-“EX WORKS” ( na fábrica) – a divisão de responsabilidades já ocorre no momento da fabricação , ficando a partir daí toda a responsabilidade do que ocorrer para o importador. // Usado para qualquer transporte// custo menor é para o exportador

GRUPO F – é o do transporte não pago

FOB-“FREE ON BOARD”(livre a bordo)- a responsabilidade do importador começa a partir da mercadoria colocada em ordem livre a bordo no navio, ou seja, a responsabilidade do exportador para neste momento// Só para transporte marítimo ou aquaviário

FAS-“FREE ALONSID SHIP” ( livre no costado do navio)- a responsabilidade do importador começa partir da mercadoria colocada em ordem libre no costado do navio(não é colocado no navio, o exportador leva só até o porto) , ou seja, a responsabilidade do exportador para aqui // Só para transporte aquaviário

FCA-“FREE CARRIER” ( transporte livre) – o exportador se responsabiliza até o ponto do embarque, inclusive pelo transporte // É o FOB rodoviário // para qualquer transporte , exceto o aquaviário

Obs: no transporte aquaviário , se for escrito por engano FCA , equivale dizer FOB e pode, porém, nos outros tipos de transporte ( rodoviário, ferroviário, aéreo), se for escrito FOB não pode, tem que ser FCA

GRUPO C – é o do transporte pago pelo vendedor até o ponto de destino, mas com responsabilidades do  comprador

CFR-“COST AND FREIGTH” ( custo e frete)- o exportador paga o custo do transporte até a chegada no país do importador,a despesa é que é dele. // A responsabilidade do exportador porém para com a mercadoria colocada em ordem livre a bordo ( FOB) / a responsabilidade do importador começa neste momento // o importador cuida do  desembarque aduano e demais transportes // o importador é responsável pôr perdas e danos deste a colocação da mercadoria a bordo// só para transporte aquaviário ( CFR=FOB + FRETE)

CIF-“COST, INSURANCE AND FREIGHT( custo, seguro e frete )-o favorecido do seguro é o importador. Só para transporte aquaviário.// Quem paga o seguro e o frete é o exportador. A responsabilidade pôr perdas e danos é do importador, ou seja, se ocorrer acidentes, quem corre atrás da seguradora é o importador. (CIF=CFR + SEGURO)
CPT-“CARRIAGE PAID”(transporte pago)- para qualquer transporte ( CPT=CFR)

CIP-“CARRIAGE AND INSURANCE PAID”(transporte e seguros pagos)- para qualquer transporte (CIP=CIF)

GRUPO D-é o grupo dos entregues

DAF-“DELIVERED AT FRONTIER” (entregue na fronteira)- a responsabilidade do exportador vai até os pontos da fronteira / é a mercadoria entregue na fronteira / para qualquer transporte exceto marítimo / para países limítrofes / é o mais claro dos incoterms/ é o que ocorre no Mercosul/// não existe transporte internacional . A responsabilidade do exportador vai até a fronteira de seu país.

DES-“DELIVERED EX SHIP” ( entregue no navio)- a responsabilidade do importador somente após a chegada no país / o exportador é responsável pôr perdas e danos até chegar no destino / o importador é quem faz o desembaraço na aduana / o exportador entrega a bordo do navio, não faz o desembarque / só para transporte aquaviário 

DEQ-“DELIVERED EX QUAY”(entregue no cais)- a responsabilidade do exportador vai até chegar no destino// não promove o desembaraço e não faz a aduana / agora  é permitido pela Legislação Brasileira// só para transporte aquaviário

DDU-“DELIVERED DUTY UNPAID” ( entregue com tributos não pago)- o exportador se responsabiliza até a entrega na porta do comprador / para qualquer transporte

DDP-“DELIVERED DUTY PAID”(entregue com tributos pago)- o exportador se responsabiliza até a entrega na porta do comprador, inclusive com os tributos pagos / para qualquer transporte / não é permitido pela Legislação Brasileira

Obs: para o Brasil é melhor exportar CIF e importar FOB

PAGAMENTO INTERNACIONAIS- MODALIDADE DE RISCOS DE PAGAMENTO- aqui temos o fluxo monetário

1)PAGTO ANTECIPADO ou  remessa antecipada - E (  , I ( 

-remessa antecipada do pagamento pelo importador ao exportador , para posterior embarque da mercadoria , o risco é do importador

-o prazo para pagamento é de 360 dias para embarque no exterior da mercadoria ou repatriamento das divisas

2)REMESSA  SEM SAQUE ou remessa direta de documentos ou mercadorias antecipada - E (  I( 

-remessa direta de documentos ou mercadorias antecipada 

-o exportador manda os documentos representativos da exportação e mercadorias para posterior recebimento das divisas

-o risco é do exportador

-normalmente ocorre em empresas coligadas , filiais ou quando há grande confiança.

-o prazo para pagamento é igual ao anterior

3) COBRANÇA DOCUMENTÁRIA ou cobrança bancária -E(  I ( 

-cobrança bancária; entrega ao banco dos documentos representativos de uma exportação para cobrança junto ao importador 

-só retira a mercadoria com o pagamento 

-o risco é do exportador , pois se o importador desistir , o custo do retorno é do exportador 

-pode ser pagamento a prazo, porém com aceite em letra de câmbio, saque ou “draft” .

-é enviada a mercadoria, porém os documentos vão para um banco, ou seja, o importador não consegue retirar a mercadoria, pois não tem os documentos. Tem que pagar ( no caso à vista) ou dar aceite ( no caso a prazo), para poder pegar os documentos.

-existe a figura do banco remetente ( quem dá orientação ao banco cobrador) e do banco cobrador

4)CRÉDITO DOCUMENTÁRIO ou carta de crédito - E (  I( 

-carta de crédito; neutraliza o risco 

-o importador pede a seu banco para abrir crédito ao exportador no exterior para  que este , após comprovar o embarque  da mercadoria dentro das exigências da carta de crédito , possa sacar o crédito imediatamente ou em determinado tempo. 

-garantia é dupla

FIGURANTES DA CARTA DE CRÉDITO- 

-tomador ou ordenante(o importador) 

-banco emissor ( o emitente do crédito-do lado do importador) 

-banco avisador ( o banco do país do exportador, que comunica a chegada de um documento que vale dinheiro) 

-banco negociador ( o  encarregado de receber a prova documental do exportador )

-banco confirmador ( caso figure, é o que  garante o pagamento do crédito, serve para diluir riscos do banco emissor, que pode quebrar. Geralmente é do país do exportador ou de outro que não do importador) 

-beneficiário ( o exportador indicado)

SAQUE OU DRAFT- é uma letra de câmbio no qual o importador da o aceite

-o SISCOMEX registra a entrada de mercadorias 

- o SISBACEN registra o pagamento da mercadoria , depois ambos se comunicam

-as operações de câmbio são monopólio do BACEN. Só ele autoriza outros bancos a trabalhar neste mercado

RED CLAUSE- a cláusula na carta de crédito que garante o recebimento antecipado com a finalidade de assegurar meios para adquirir ou fabricar o produto a ser exportado

SWIFT-é o meio de transmissão de documentos entre bancos. Intranet.

FINANCIAMENTO AO COMÉRCIO EXTERIOR- incentivos só para exportação . Na importação só para renovar parque de maquinários

1)ACC-(adiantamento sobre contrato de câmbio)- beneficiários são exportadores brasileiros. A exigência é embarcar a mercadoria no prazo. Prazo para embarque até 360 dias. O custo é o deságio ( taxa libor + spread )// se houver descumprimento , devolve o dinheiro com variação cambial + 15% de juros + encargos // cria condições para exportar // fase pré-embarque // financia a produção

2)ACE-(adiantamento sobre cambiais entregues)-comercialização de bens exportados. / contrato tem como base as cambiais entregues ao banco ( carta de crédito endossada) // só para exportadores brasileiros. // prazo de 180 dias // a exigência é o recebimento da moeda estrangeira no prazo estipulado .// a condição é a apresentação de documentos de exportadores // normalmente  ACC + ACE somados dão 540 dias  // financia a comercialização // fase pós-embarque 

3)PROEX-(programa de financiamento às exportações) – recursos do Tesouro Nacional / Substituto do ACE // financiar bens e serviços exportados . / prazo de 60 dias a 10 anos , conforme o produto// beneficiário é o exportador brasileiro ( suppliers credit) ou importador estrangeiro ( buyers credit ) / existem uma portaria de bens enquadráveis 

PROEX FINANCIAMENTO- só o BB faz // taxa de juros é a libor .// financia 100% para até 2 anos // 85% até 10 anos // amortizações trimestrais ou semestrais // a exigência é a carta de crédito cumprida, endossada ao TN , ou aval de governo estrangeiro ou seguro de crédito a exportação // não tem limites de crédito // 

PROEX EQUALIZAÇÃO-outros Bancos que captam recursos lá fora. // a equalização é feita pelo TN até deixar 6% ao exportador // o beneficiário é o banco financiador // é financiado até 100% da equalização // amortizações trimestrais e semestrais// as exigências são que o banco financiador pedir ( a carta de crédito recebida pelo exportador é dada pelo importador, ou seja, este é quem dá as garantias ao seu banco)

4)EXPORT NOTES- serviço de  intermediação financeira que os Bancos fazem com créditos futuros e dividas futuras de exportadores e importadores// o exportador é doador e o banco paga um prêmio // o importador é tomador e o banco cobra um ágio .// é o câmbio futuro x câmbio futuro )

5)DESCONTO ( FORFAITING)- são livres, juros maiores. // é o livre desconto de documentos cambiais // similar ao conhecido na prática bancária nacional // são documentos cambiais as cartas de crédito e saques ( draft)

obs:- os ACC e ACE não contemplam serviços, os prazos são muito amarrados

-no caso do ACE , se não existir pagamento, ocorre juros , multa e variação cambial, além de ter entrar  com ação judiciária de repatriação de mercadorias

BNDES-EXIM-é um programa de financiamento de produção de manufaturas em geral e de bens de capital a serem exportados, além de serviços associados aos bens exportados e que é operado diretamente pelo BNDES e por agentes financeiros credenciados

OPERAÇÕES OFF SHORE- os negócios que os bancos comerciais realizam fora de seu país de origem por meio de agências , de banco subsidiário ou de filial localizado no estrangeiro

FONTES DE FINANCIMENTO  INTERNACIONAL- Banco  Mundial ( BIRD) e EXIMBANK

BIRD- não visa lucro/ os juros e comissões são para cobrir despesas e constituir fundo de reserva // objetiva contribuir para o desenvolvimento dos países associados , promover investimentos de capitais estrangeiros e o crescimento equilibrado do comércio internacional // hoje empréstimos para governos ou empresas que tenham aval oficial 

-medidas preconizadas e acompanhadas: reestruturação da política comercial, via eliminação de barreiras e taxas de proteção // reorientação da política de preços vai revisão de preços agrícolas e de tarifas públicas // redefinição do Estado na economia, via desregulamentação // implementação de reformas institucionais , como aumento da eficiência das empresas públicas , desconcentração do sistema financeiro e política de juros que implique na melhoria do processo de intermediação financeira.

-composto por AID, CFI, OMGI E CIADI ( centro internacional de acertos de divergências sobre investimentos)

CFI-Corporação financeira internacional. Organização filiada ao BIRD

-visa estimular o fluxo de capitais privados para inversão produtiva nos países membros

-procura criar oportunidades de inversão, unindo os investidores nacionais e estrangeiros

-sua administração é a mesma do BIRD

-procura oferecer financiamento , em associação com investidores particulares, sem garantia governamental de reembolso, naqueles casos em que não se disponha de suficiente capital em condições razoáveis

-maior e mais importante agência de assessoria e financiamento para projetos privados relevantes para o desenvolvimento econômico , incremento da produção e da capacidade exportadora em países em desenvolvimento

EXIMBANK- é um banco dos EUA . // objetiva promover a exportação de produtos e serviços dos EUA , com recursos do Tesouro Americano // tem modalidades de empréstimos aos importadores estrangeiros de produtos, bens ou serviços americanos // desconto de títulos de bancos internacionais ( desde que relacionados com exportação americana ) e concessão de garantias ( para importadores estrangeiros comprarem nos EUA).

EUROMOEDAS- sua emergência deveu-se à percepção de que, caso a guerra fria viesse a recrudescer, o governo dos EUA congelaria depósitos de agentes públicos da antiga URSS

-os custos de transação relativamente baixo explicam a emergência e expansão das transações efetuadas com euromoedas

GARANTIAS BANCÁRIAS NO COMÉRCIO INTERNACIONAL

BID BOND- garantia de participação em licitações internacionais . Quando há exigência no edital de que se ganhar, irá assinar o contrato

PERFORMANCE BOND-se ganhar a licitação, pode ser exigido uma garantia para execução do contrato licitado vitorioso. Se não conseguir a performance bond, e no edital tiver dado a bid bond, perde o valor do mesmo

INSTITUIÇÕES INTERVENTIVAS ou INTERVENIENTES- CMN , SECEX, SRF , BACEN , MRE,CACEX

1)CMN-CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL-órgão deliberativo constituído pelo Ministro da Fazenda ( Presidente) , Ministro do Planejamento e Presidente do Bacen 

-formalizar política monetária, creditícia  e de capitais externos 

- regular a constituição , funcionamento e fiscalização dos bancos 

-é um órgão colegiado do Ministério da Fazenda . O Ministro da Fazenda pode deliberar sozinho “ad referundun” .

-junto funciona o COMOC ( Comissão Técnica da Moeda e do Crédito ) ; as comissões do Sistema Financeiro , Mercado de Valores Mobiliários e futuros , de Crédito Rural e industrial , de crédito habitacional , de endividamento público e de política monetária e cambial.

2)SECEX-SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR- órgão administrativo do Ministério da Indústria e Comércio Exterior . órgão consultivo. Composto pôr 4 órgãos

-Propõe políticas 

-sugere como utilizar o instrumento aduaneiro

-estuda, projeta e propõe as alíquotas de impostos aduaneiros 

-expõe suas decisões pôr decretos 

-implementa mecanismos de defesa comercial:

-DECEX ( DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR)- quem autoriza as importações e exportações , através das LI ( licença de importação) e RE ( registro de exportação) // regular os procedimentos operacionais das atividades relativas ao comércio exterior // administrar o SISCOMEX // coletar , analisar , sistematizar e disseminar dados e informações estatísticas de comércio exterior // executar programas governamentais na área de comércio exterior // autorizar drawback suspensão e isenção.

-DEINT ( DEPARTAMENTO DE NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS)- desenvolver atividades de Comércio Exterior ( CE ) // negociar e promover estudos de CE // coordenar no âmbito interno os trabalhos de negociação tarifárias em acordos internacional // dar margens preferenciais 

-DECOM (DEPARTAMENTO DE DEFESA COMERCIAL)-tratar sobre investigação de dumping, de subsídios e salvaguardas // acompanhar as investigações de defesa comercial abertas pôr terceiros países contra brasileiros e prestar assistência a defesa do exportador

-DEPLA (DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR)- faz o estudo global , propor ,acompanhar e formular propostas de planejamento governamental de CE

3)BACEN-BANCO CENTRAL- autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda. Funciona como secretaria executiva do CMN// executa a política cambial, monetária // zela pela liquidez das financeiras// divulga pôr meio das resoluções as decisões tomadas na CMN // tem o SISBACEN //  exerce controle de crédito e de capitais estrangeiros , cuida das  contas nacionais

4)SRF-SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL- órgão do Ministério da Fazenda. Arrecadação , fiscalização, tributação e controle do valor // estimar renúncias de receitas // participar de tratados e convênios internacionais // julgar processos administrativos // controle aduaneiro // normatização de legislação tributária federal através de instruções normativas// possui órgãos centrais de coordenação e 10 regiões fiscais // cada uma tem superintendência , delegacias , agências, inspetorias e alfândegas // autorizar drawback restituição

5)MRE –MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES-é um órgão da administração direta ao qual compete auxiliar o Presidente da República na formulação da política exterior , assegurar sua execução e manter relações com Estados estrangeiros // É um órgão executor a nível externo// Mantém cadastro de importação e exportação// promove visitas e realiza pesquisas de CE .

6)CAMEX

-definição de diretrizes e procedimentos relativos à implementação da política de comércio exterior e à coordenação das ações dos órgãos governamentais nesse âmbito

-fixar direitos anti-dumping e compensatórios provisórios ou definitivos, e salvaguardas

-formulação , decisão e coordenação de políticas e atividades relativas ao CE de bens, serviços e turismo

-instrumento de diálogo e procedimentos relativos à implementação da política de CE

-diretrizes para as negociações de acordos e convênios relativos ao CE

-diretrizes da política tarifária

-fixar alíquotas de II, IE

** os atos expedidos devem levar em conta os compromissos internacionais firmados pelo País ( OMC, Mercosul, Aladi, etc)

NOMENCLATURA – NCM/SH- Sistema Harmonizado,

- tem 8 dígitos, sendo os 6 primeiros iguais no mundo inteiro e os 2 outros são nossos.  

-xx xx xx xx  , onde  , posição é os 4 primeiros, subposição , item   ( subposição 1º nível , 2º nível , item e subitem )

-subposição- são desdobramentos da posição ( subposiçao de 1° nível ou de 1 travessão -  // subposição de 2º nível ou de 2 travessão --  )

-as subposições são diferentes de zero. Se no local estiver o zero, significa que não há desdobramento em subposições 

ex. xx xx 00  - posição não desdobrada em subposições

      xx xx x0  - subposição de 1º nível fechada para 2º nível

-a CAMEX é quem faz alteração na TEC

-a NCM é regida pôr 6 regras gerais de interpretação ( RGI) e 1 regra geral complementar ( RGC)

-xx xx 00 xx  - sem desdobramento internacional , mas com desdobramento regional

-a alíquota aplicável no Imposto de Importação ( II ) é conhecida pela posição da mercadoria na TEC ( tarifa externa comum) , uma vez identificado o código correspondente de sua classificação segundo a NCM

-a interpretação do conteúdo das posições no NCM/SH far-se á pelas RGI , RGC e subsidiariamente pela NESH ( notas explicativas do SH ) , onde a NESH não tem efeito legal, só subsidia, ajuda, e na utilização da tabela simplificada de designação de produtos , aplicam-se as 2 RG a ela relativas.

-entende-se pôr SH a nomenclatura compreendendo as posições , subposições e os respectivos códigos numéricos , as notas de seção, capítulo e subposição , bem como as regras gerais para interpretação do sistema

-Estrutura do SH – RGI , notas ( seções ,capítulos e subposições ) , lista ordenada de posições e subposições 

-possuem 21 seções e 96 capítulos ( pois o 77 é para o futuro e 98/99 são para as partes contratantes )

REGRAS GERAIS PARA INTERPRETAÇÃO DA NCM/SH ( 6 RGI)

REGRA 1- diz que os títulos das seções, capítulos e subcapítulos tem apenas valor indicativo

-os textos das posições e das notas de seção e capítulo tem valor legal

-resolve quase todos os casos de classificação

-tem prioridade sobre as demais regras

REGRA 2- 

a) qualquer referencia a um artigo em determinada posição , abrange este artigo , mesmo incompleto ou  inacabado, desde que apresente as características essenciais do artigo completo ou acabado. Ex. bicicleta desmontada.

b)  qualquer referência a uma matéria em determinada posição diz respeito a essa matéria, quer em estado puro, misturada ou associada a outras matérias . ex. leite achocolatado

-na realidade a regra 2b não classifica , ela apenas direciona para a regra 3

REGRA 3-quando a mercadoria, pela regra 2b , ou por qualquer outra razão, pareça classificar-se em 2 ou + posições , classificam-se : 

a )  a posição mais específica prevalece sobre a mais genérica. Ex. barbeador 

b) os produtos misturados classificam-se pela matéria ou artigo que lhes confira a característica essencial . ex. caneta relógio é caneta 

c)  quando a 3a e 3b não permitirem, a mercadoria classifica-se na posição situada em último lugar na ordem numérica . ex. conjunto fogão, pia , geladeira e armário-classifica-se pelo armário, que tem maior número

-esta regra é da última posição

REGRA 4- quando nem a 1, 2 e 3 servem , classificam-se pela do artigo mais semelhante ( é raríssima )

REGRA 5-

a) os estojos para diversos classificam-se de acordo com a mercadoria obrigada ,se for do tipo comum

b)  as embalagens contendo mercadorias classificam-se com estes últimos quando sejam normalmente utilizados . ex.lata de tinta

-se o conteúdo for prevalecer, usa do conteúdo. Ex. cerveja em lata

-se o conteúdo e a embalagem forem essenciais, classifica os 2 . Por exemplo: um será gás e outro será cilindro, ou então classifica como um só

REGRA 6- a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada , para efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das notas de suposição , assim como, “mutatis mutandis”pelas regras precedentes 

REGRA GERAL COMPLEMENTAR DA NCM/SH – ( 1 RGC)- as RGI se aplicarão “mutatis mutandis”para determinar dentro de cada posição ou subposição , o  item aplicável e , dentro deste último , o subitem correspondente , entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais do mesmo nível ( itens e subitens) 

COMÉRCIO INTERNACIONAL- trocas comercias entre as diversas nações que compõe a comunidade mundial e se submetem ao direito internacional público.

-a década de 90 foi caracterizada pela tendência à liberalização, impulsionada por medidas unilaterais, por acordos bilaterais e regionais , bem como por compromissos assumidos multilateralmente

COMÉRCIO EXTERIOR-se refere a atividade do Estado , com relação a seu comércio externo, incluindo a política de comércio a ser empregada visando os fins nacionais, sejam eles econômicos ou sociais.

MERCADO- é o local onde ocorrem as trocas e as negociações . Dimensão Mundial

MERCADOS- um conjunto de segmentos específicos de mercado. Abrangência nacional ou regional.

MARKETING- conjunto de atividades humanas que tem pôr objetivo facilitar e consumar relações de troca

POLÍTICA COMERCIAL- é a estratégia e seus delineamentos de inserção dos produtos nacionais no exterior e de aquisições de produtos de outros países , com vista ao desenvolvimento econômico nacional

TRANSPORTE INTERNACIONAL- a escolha do transporte adequado é resultado de análise do custo , do tempo gasto , da geografia do percurso, dentre outros 

- frete é baseado no peso e no volume

PRINCIPAIS MODAIS-aquaviário ( marítimo , fluvial e lacustre) // terrestre (rodoviário e ferroviário ) e aéreo 

TRANSPORTE AQUAVIÁRIO-(BL) mais utilizado e de baixo custo // mais demorado // despesas no porto ( taxa de capatazia e estiva) // frete é recebido pelo armador

-pode ser CONFERENCIADO, OUTSIDERS, BILATERAIS

-TRANSPORTE MARÍTIMO CONFERENCIADO- conferência de Fretes ( Europa, América do Norte e Extremo Oriente) – são associações de armadores que oferecem regularidade de navios com tarifas uniformes pôr produto.

-TRANSPORTE MARÍTIMO OUTSIDERS- armadores independentes, pois não fazem parte das conferências de fretes. Mais competitivos

TRANSPORTE MARÍTIMO BILATERAIS- quando há acordos comerciais que obrigam o transporte pôr navios brasileiros ou de nacionalidade de outro País .

TRANSPORTE AÉREO-AIR WAIBILL- mais rápido e de custo mais elevado// para pequenas cargas e com urgência // contratação normalmente feita com os agentes de carga aérea

TRANSPORTE RODOVIÁRIO-ROAD WAYBILL- comum entre países limitrofes // é simples , é ágil e de baixo custo // há flexibilização de rota e trajeto// admite conteiner // o caminhão necessita permissão especial para trânsito em mais de um país

TRANSPORTE FERROVIÁRIO-RAIL WAYBILL-também tem baixo custo // rota delineada e sem congestionamento // preso a caminhos únicos// apropriados para mercadorias agrícolas em grande quantidade

TRANSPORTE INTERMODAL-quando utilizado mais de um modal em contratação distinta. Só para transporte internacional.

TRANSPORTE MULTIMODAL- idem,mas contratado num só documento chamado conhecimento de transporte multimodal // é operado pelos OTM  ( operadores de transporte multimodal) .// emitem um conhecimento único

SEGURO DE CRÉDITO A EXPORTAÇÃO- visa resguardar o exportador de riscos comerciais, políticos e extraordinários pôr falta de pagamento. Média é de 1% , cobertura máxima de 85% . Deve segurar o total das exportações  previstas para o ano e que não estejam cobertas pôr carta de crédito.

SEGURO SOBRE TRANSPORTE- cobertura básica , riscos inerentes ao transporte.. cobertura adicional / a básica e outros riscos como rejeição de mercadoria ou lucros esperados / cobertura especial – cobre greves, motins , tumultos e comoções civis

CONTRATOS INTERNACIONAIS

-contrato internacional de compra e venda ( pode ser substituído pela Fatura comercial quando indicar a INCOTERMS, não pode ser substituído pelo CC) 

- contrato de representação / leasing/ factoring/ franchising/ joint-venture (associação de capitais) / contrato de exportação de serviços

FATURAS COMERCIAIS-documento que demonstra quem tem a propriedade ( 2 vias – uma para despacho e outra importação)

-País de Origem- onde houver sido produzida a mercadoria

-País de Aquisição- onde a mercadoria foi adquirida

-País de Procedência-onde se encontrava a mercadoria no momento de sua aquisição

obs: no caso de transporte aéreo , o conhecimento pode equiparar-se a fatura comercial

CC-CONHECIMENTO DE CARGA- emitido pelo transportador, também chamado de conhecimento de frete, conhecimento de embarque. Este documento serve de prova que ele tem uma mercadoria , que deve ser entregue no destino.

-é um contrato de transporte. Prova o recebimento da mercadoria pelo transportador e a obrigação de entregá-lo no destino.

-emitido pelo transportador , qualquer que seja o meio de transporte.

-“BL” ( Bill o lading) – conhecimento de transporte marítimo

-“AWB” ( Air way bill) – conhecimento de transporte aéreo

-“CRT” – conhecimento de transporte terrestre

-no conhecimento a data marcada deve ser a do embarque

-o embarcador nem sempre é o exportador

-o conhecimento é endossável quando nominativo , ou é ao portador . Autentica o direito á posse. Pode ser executado, tem as características de um título de crédito, podendo ser  “á ordem” ou “ao portador” 

-o endosso parcial é nulo

-a via original prova a posse ou propriedade da mercadoria

-se ocorrer o extravio do CC original pode: se nominal-carta declaratória ela é expedida pelo representante do transportador no local ( a cópia do CC não dá o direito pela entrega da mercadoria); se ao portador-declaração em juízo substitui

-para efeitos legais, considera-se ocorrido o embarque da mercadoria na data da emissão do conhecimento

-para um conhecimento, uma DI – regra geral

-pode haver uma DI para vários conhecimentos – ex. carga de arroz transportada em vários caminhões 

-não pode haver vários DI para um só conhecimento , salva casos autorizados

-uma vez desembaraçado é emitido a CI ( comprovante de importação)

-carta de correção- serve para corrigir informações do CC , também emitida pelo transportador. A SRF criou restrições. As condições para aceitação da carta de correção, que são: 1) que a carta seja emitida antes da chegada do veículo no território aduaneiro. A chegada é considerada na formalização. 2) deve ser apresentada em até 30 dias da chegada ou antes do início do despacho da mercadoria correspondente.

MANIFESTO DE CARGA- é o documento que relaciona as mercadorias transportadas , com os volumes ,ntaureza da mercadoria, relações, etc. Todo veículo que transporta a carga tem que ter. Tem os conhecimentos de transporte relacionados.

-só pode ser do mesmo porto de embarque para o mesmo porto do destino e pelo mesmo transporte

-serve para fiscalização da aduana

-mesmo que em trânsito, a mercadoria tem que ser relacionada. A SRF tem acesso a todos os manifestos, pois o que não estiver em manifesto de carga é apreendido.

-o manifesto de carga permanece no navio

-é um documento internacional

-é exigido para qualquer meio de transporte

-é entregue à autoridade aduaneira do porto de descarga e servirá ao controle da cara  a ele destinada

-é um rol de CC

-a carga eventualmente embarcada após o encerramento do manifesto será incluída em manifesto complementar

-se aceita correção do CC , o manifesto também será corrigido

-no caso de divergência entre o manifesto e o conhecimento, prevalece este.

-se objeto de conhecimento regularmente emitido, a omissão de volume em manifesto poderá ser suprida se apresentada a mercadoria sob declaração escrita do responsável do veículo e antes do conhecimento da autoridade aduaneira

-não são consideradas ressalvas que visem a excluir a responsabilidade do transportador por faltas ou acréscimos

-qualquer ressalva tem que ser assinada pelo emitente

-poderá ser exigida a tradução do manifesto

-a competência para autorizar descargas de mercadorias em local diverso ao indicado no manifesto, é da autoridade do novo destino, que comunicará o fato a repartição com jurisdição do destino original

-conferência final para apuração de faltas ou acréscimos no manifesto de carga

MANTRA:-sistema de manifesto de carga e trânsito aduaneiro. È o módulo do siscomex

CONTROLE ADUANEIRO DE VEÍCULOS

-entrada/saída: portos,aeroportos ou pontos de fronteira alfandegados

-proibições e restrições: descarregar nos locais certos. 

-operações carga/descarga: após formalizada a entrada do veículo de transporte

-formalização da entrada: depois do encerramento da visita e lavratura do termo de entrada

* a visita aduaneira foi extinta.A formalização da entrada de veículo será realizada em terra, com a recepção dos documentos. A SRF pode estabelecer casos em que as operações  ocorram antes de formalizada a entrada.

BUSCA DE VEÍCULOS- procedimento que tem como objetivo prevenir ou reprimir infrações a legislação aduaneira ( contrabando e descaminho)

-deverá ser realizada após comunicação ao responsável pelo veículo

-é um procedimento rotineiro efetuado em ônibus , etc

CONTROLE DE UNIDADES DE CARGA-

-as unidades de cargas são os contêineres , reboque e semi-reboque. São partes ou acessórios do veículo transportador

-o controle dessas unidades , pela lei, é exercido por aplicação dos regimes aduaneiros de admissão temporária ou trânsito aduaneiro

-o controle dessas unidades, na prática, é aplicado apenas o regime de admissão temporária, para o restante é automático

-um contêiner ao entrar no país está em regime de admissão temporário, independente do destino ou do tipo de mercadoria   ( o contêiner ). A mercadoria depende ( pode estar em trânsito ou ser realmente de admissão temporária) 

TERRITÓRIO ADUANEIRO- espaço geográfico onde se aplica a legislação aduaneira

-território aduaneiro = território nacional. ** em breve território do mercosul

-é dividido em zona primária e zona secundária

ZONA PRIMÁRIA-compreende porto, aeroporto internacional , ponto de fronteiras. Todos são alfandegados, ou seja, são pontos em que pode ocorrer a entrada e saída de mercadorias. Compreende os locais de entrada e saída do TA .

* aduana e alfandega são a mesma coisa

ZONA SECUNDÁRIA-o restante do TA , incluindo o espaço aéreo e o mar territorial ( 12 milhas).

ZONA DE VIGILÂNCIA ADUANEIRA – não tem nada a ver com ZP e ZS – demarcada na faixa de fronteira ou na orla marítima , exigências , controles e restrições à permanência e circulação de veículos, pessoas e mercadorias. Ex. toda faixa de fronteira

· PORTOS , AEROPORTOS E PONTOS DE FRONTEIRAS- somente por eles poderá efetuar-se a Importação e Exportação. 

· ALFANDEGAMENTO- O alfandegamento é realizado pela SRF , tendo habilitação prévia ao tráfego internacinal pelas autoridades competentes. Pode ser extraordinário e permanente. Pode ser feita com ou sem restrições ( para veículos, mercadorias, natureza, ..)

· ALFANDEGAMENTO EXTRAORDINÁRIO-dado por um prazo determinado de tempo, para atender as sazonalidades

· ALFANDEGAMENTO PERMANENTE- dado por prazo permanente.

· RECINTOS ALFANDEGADOS-Está em ZP ou ZS . Local demarcado pela autoridade , onde pode ter mercadorias não embaraçadas

· RECINTOS ALFANDEGADOS DE ZP- pátios, armazéns, terminais de contêineres, loja franca

· RECINTOS ALFANDEGADOS DE ZS- terminais, depositos de correios

· TERMINAIS ALFANDEGADOS DE USO PÚBLICO- estações aduaneiras de fronteira (EAF) e estações aduaneiras interior ( EADI) , terminais retroportuárias alfandegadas (TRA)

ESTAÇÕES ADUANEIRAS DE FRONTEIRA-(EAF)

- são as em ZP ou área contíguas da fronteira
-controle de veículos de cargas em tráfego internacional

-verificação de mercadorias em despacho

-encontram-se em processo de extinção, atualmente estão sendo licitadas apenas EADI

-é instalada em imóvel da União e administrada pela SRF ou por empresa habilitada como permissionária. 

-O SFR pode, a título precário ( máximo de 5 anos) , autorizar em imóvel da permissionário . 

-As EADI e TRA podem ser concessão ou permissão.

ESTAÇÕES ADUANEIRAS INTERIOR ( EADI)- são em ZS

-presta serviços de operação com mercadorias sob controle aduaneiro

-próximas a grandes concentrações de importação e exportação

-presta suporte a ZP , desafoga a ZP

-também conhecido como “porto seco” 

-nas EADI são autorizadas todas as operações aduaneiras

TERMINAIS RETROPORTUÁRIOS ALFANDEGADOS (TRA)- são em áreas contíguas de portos 

-zona contígua à de porto organizado ou instalação portuária

-ponto de apoio à determinado porto. Fica próximo ao porto até uma distância de 5  Km do porto

-o fiscal pode despachar no próprio TRA

-está em extinção

-auxilia operações com cargas oriundas ou destinadas ao porto

-só autorizado se inviável a instalação de EADI

* a SRF poderá autorizar o regime de entreposto na I e E nas EAF e TRA

ENTREPOSTO ADUANEIRO- é o que permite na importação e exportação , o depósito de mercadoria em local determinado , com suspensão do pagamento de tributos e sob controle fiscal

-pode ou não passar por processo de industrialização

-é sem cobertura cambial

-o regime aduaneiro especial , que , mediante a suspensão de tributos, objetiva facilitar a importação de insumos industriais a serem beneficiados e incorporados a produtos destinados a exportação

-pagamento antecipado em regime de entreposto aduaneiro, apesar de ser cobertura cambial, é considerado como sendo uma operação sem cobertura cambial

ENTREPOSTO ADUANEIRO NA IMPORTAÇÃO- são as EADI . Sempre de uso público. O adquirente de mercadoria tem que ser pessoa jurídica / condição é vir sem cobertura cambial, exceto quando destinada a exportação / podem ser utilizados 3 serviços conexos – acondicionamento , reacondicionamento e montagem / quando é admitida nas EADI , deve ter declaração de admissão em Entreposto , quando suspende aos impostos // nos casos de exportação , deve ser feito DI relativa a nacionalização para fins cambiais

-agora pode em ZP e em ZS

ENTREPOSTO ADUANEIRO NA EXPORTAÇÃO- modalidades de regime comum e extraordinário

-Regime comum- é a colocação de mercadorias para ser exportadas , em um recinto alfandegado

-Regime extraordinário- “trading company” ou empresas comerciais exportadoras que promovam o embarque direto ( 90 dias ) ou quando deixa nas EADI ( prazo máximo de 3 anos)

-o regime de entreposto aduaneiro na exportação na modalidade extraordinário subsiste a partir da data da saída da mercadoria do estabelecimento vendedor

REGIMES ESPECIAIS E ATÍPICOS DE DESPACHO ADUANEIRO- trânsito aduaneiro , admissão temporária , drawback , entreposto industrial, entreposto aduaneiro , exportação temporária , DAD ( depósito aduaneiro de distribuição) , EIZOF (entreposto aduaneiro para zona franca de Manaus) , RECOF                   ( entreposto industrial sob controle informatizado) , RECOM ( regime de importação de insumos destinados a industrialização pôr encomenda ) , REPEX ( regime para importação de petróleo bruto e seus derivados para fins de exportação ) , PEPETRO ( regime de importação e exportação de bens destinados as atividades de pesquisa e de lavra)

-temporariedade , vem sem transferencia de propriedade //, suspensão de tributos, //a obrigação nasce,mas o pagamento fica suspenso até que as condições se concretizem ,// é usual o termo de garantia e responsabilidade (TR)
-o prazo é de regra geral  1 ano, prorrogado pôr mais um , até no máximo 5 anos

-as obrigações fiscais, suspensas pela aplicação dos regimes de admissão especial serão constituídas em termos de responsabilidade firmado pelo beneficiário

-são beneficiários o importador, o exportador, o depositante, o representante , o OTM, o permissionário ou o concessionário do recinto alfandegado

TRÂNSITO ADUANEIRO- é uma mercadoria sob controle aduaneiro , indo de um ponto a outro. São usados  as cautelas fiscais. A mais extremada é o acompanhamento fiscal.

-neste período há suspensão de tributos

-é um regime especial

-MODALIDADES- entrada, saída, transferência e passagem

-no LOCAL DE ORIGEM ( a da repartição de origem) – ocorre a concessão , o DA para trânsito , as cautelas fiscais ( lacração) e quem fixa rota e prazos

-LOCAL DE DESTINO ( repartição de destino) – é a conclusão do trânsito

obs; se não houver a comprovação da chegada da mercadoria, os tributos serão os vigentes a data da assinatura do referido termo + encargos legais

DECLARAÇÃO DE TRÂNSITO ADUANEIRO ( DTA)- documento para o despacho para trânsito

-é permitido mais de um conhecimento para um único DTA

-independem de despacho:-a movimentação em mesma ZP ; a transferência ou movimentação entre o porto de carga ou descarga e seu TRA

CAUTELAS FISCAIS- lacração, sinetagem, cintagem, marcação , acompanhamento fiscal

ROTA LEGAL- é estabelecida pela autoridade aduaneira no regime especial de trânsito aduaneiro

-quando há desvio na rota, ocorre perdimento de carga

GARANTIAS E RESPONSABILIDADES- 

-TA de entrada- o beneficiário é o importador

-TA de saída-o beneficiário é o exportador

-TA de passagem-o beneficiário é o representante do export. ou importador do país de origem ou destino

-TA de transferência-o beneficiário é o depositante

obs: existe no caso de transferência, que a mercadoria vem em veículo do exterior, aí a mercadoria está em TA,mas o caminhão está no regime de admissão temporária

-existe trânsito simplificado, trânsito automático e MIC/DTA

-trânsito simplificado: autorizado pela SRF através de DTA // -todos na modalidade de passagem //quando por exemplo é fornecido alimentação ou suprimentos para veículos que estão fazendo transporte internacional, é exportação para efeitos fiscais, apesar de estarem no Território aduaneiro. 

-trânsito automático: não é necessário autorização expressa da SRF. Em todas as situações a mercadoria está a bordo de um veículo que está de passagem pelo território aduaneiro. 

-MIC/DTA-manifesto internacional de cargas/declaração de trânsito aduaneiro. Também é para trânsito de passagem

-os beneficiários do TA assumirão solidariamente as responsabilidades decorrentes perante a Fazenda Nacional

-o beneficiário é fiel depositário da mercadoria durante o TA

-o transportador no TA responde pelo conteúdo dos volumes e deve comprovar a chegada da mercadoria assumidas no TR e fica sujeito ao cumprimento das obrigações fiscais

INTERRUPÇÃO DA OPERAÇÃO DE TRÂNSITO-por motivo decorrente de fato alheio à vontade do transportador ou por determinação da autoridade fiscal em casos de denúncia, suspeita ou conveniência da fiscalização

CONCLUSÃO DA OPERAÇÃO DE TRÂNSITO-quando a repartição do destino atesta a chegada da mercadoria após verificações

-a conclusão do trânsito aduaneiro é no local de destino  

-a conclusão do despacho para trânsito aduaneiro é no local de origem

VISTORIA ADUANEIRA NO TRÂNSITO-antes do desembaraço para trânsito ,no local de origem

-durante o processo do trânsito

-após a conclusão da operação de trânsito , no local de destino

ADMISSÃO TEMPORÁRIA- quando permite importação de bens que devam permanecer no País durante prazo fixado , com suspensão de tributos

-é regime especial. É importação temporária

-podem os bens destinados a prestação de serviços ou a produção de bens, desde que com pagamento de impostos federais proporcionais ao tempo de permanência no país 

-a extinção do regime se dá pela reexportação , entrega a Fazenda Nacional , destruição , transferência para outro regime , despacho para consumo

-é sujeito a constituição das obrigações fiscais em TR , utilização dos bens de dentro do prazo fixado e nos fins previstos, identificações dos bens

-mercadorias admitidas temporariamente, quando tiverem utilização econômica é cobrado imposto

-prestar serviços ou produzir outros bens

-não pode ser concedido para a importação de bens doados

DRAWBACK- no máximo 2 anos. Se for para bem de capital de longo ciclo, o prazo chega a 5 anos.

-incentivo a exportação . Não cobra II dos insumos utilizados e nem outros impostos ( IPI , ICMS , AFRMM)

-o despacho de exportação drawback é considerado despacho para consumo

-não se exige a bandeira brasileira nos navios

-não é necessário ter similar

-Drawback é para mercadoria exportada.è regime especial.

DRAWBACK SUSPENSÃO-vou exportar , então os insumos que vem ser beneficiados ficam sem impostos

-suspensão dos tributos exigíveis na importação de mercadoria a ser exportada após beneficiamento ou destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser exportada

DRAWBACK ISENÇÃO-a exportação já foi feita e quero importar produtos iguais para reposição de estoques de mercadorias já importadas . Também pode ser para mercadoria equivalente

-isenção dos tributos exigíveis na importação da mercadoria, em quantidade e qualidade equivalente à utilizada no beneficiamento, complementação ou acondicionamento de produto exportado

DRAWBACK RESTITUIÇÃO- compensar em importações futuras . não precisa ser mesma mercadoria . Nos casos em que houve exportação e os produtos usados foram importados com pagamento de impostos

-restituição total ou parcial dos tributos que hajam sido pagos na importação de mercadoria exportada, após beneficiamento ou utilizada na fabricação, complementação ou acondicionamento de outra exportada

-as mercadorias que entram para Drawback são apenas para os itens que irão integrar as mercadorias a serem exportadas

-a suspensão e a isenção são concedidas pelo SECEX

-a restituição pela SRF

-poderá ser concedido: a mercadoria importada para beneficiamento no País e posterior exportação / a mercadoria , matéria prima , produto semi elaborado ou acabado, utilizado na fabricação de outra exportada ou a exportar / a peça, parte , aparelho e máquina complementar de mercadoria exportada ou a exportar // a mercadoria destinada a embalagem , acondicionamento ou apresentação desde que propicie agregação de valor ao produto final ( 60 % no mínimo) / aos animais destinados ao abate e posterior exportação / também a matéria prima e outros produtos utilizados na fabricação em condições que justifiquem sua concessão / a matéria prima e outros produtos utilizados no cultivo de produtos agrícolas ou na criação de animais a serem exportados

obs: máquinas importadas para fazerem produtos destinados a exportação não fazem parte

DRAWBACK PARA EMBARCAÇÃO- concedido na modalidade suspensão e isenção . Importação de mercadorias , matérias primas destinadas a processo de industrialização de embarcação para fins de venda no mercado interno

DRAWBACK PARA FORNECIMENTO NO MERCADO INTERNO- modalidade de suspensão . Em decorrência de licitação internacional . Para máquinas , equipamento, etc

DRAWBACK PARA REPOSIÇÃO DE MATÉRIA PRIMA NACIONAL-modalidade de isenção . Quando falta insumos nacionais

-utilizada na exportação e para atender a situações conjunturais de mercado

DRAWBACK ESPECIAL- solidário, intermediário e genérico

-solidário- modalidade suspensão, ampara a participação solidária de duas ou mais empresas

-intermediário-modalidade suspensão e isenção, para empresa fabricante-intermediário, que importa insumos destinados a industrialização de produtos intermediários, a serem fornecidos a empresa industrial exportadora

-genérico-modalidade suspensão. Utilizado pelas empresas que não possuem condições de definir quantidades e discriminação exatas dos produtos a serem importados devido a grande quantidade e diversificação de ítens

NÃO CONCEDE DRAWBACK- para mercadoria utilizada em EIZOF e área de livre comércio / para mercadoria suspensa ou proibida ,/ para exportação contra pagamento em moeda nacional, / importação de petróleo e seus derivados / exportação vinculadas as outras incentivos
EX TARIFÁRIO-mecanismo utilizado pelo Brasil para incentivar a importação de bens de capital ( Bk) e de bens de informática e telecomunicação( BIT)

-compete a CAMEX a aprovação do ex tarifário

-redução da alíquota do II para Bk e BIT sem similar nacional

ZONA FRANCA DE MANAUS- é uma área de livre comércio , de importação , exportação e de incentivos fiscais especiais , com objetivo de criar centro comercial, industrial e agropecuário

-excluem-se armas , munições , veículos de passageiros , fumo , bebidas alcoólicas , produtos de perfumaria e toucador ( salvo para consumo interno com utilização de matérias primas , fauna e flora locais ),

-pôr consumo interno em ZFM entende-se para industrialização ,agropecuária , pesca, instalação , industrias e serviços

-tudo que entra na ZFM ocorre suspensão do II e IPI (quando vem do exterior)

-quando vende para os restos do país ocorre isenção do IPI

-quando entra do resto do país ocorre suspensão do IPI

ZPE’S- são áreas de livre comércio com o exterior, destinadas a instalação de empresas voltadas para a produção de bens a serem comercializados exclusivamente no exterior , sendo considerados ZP para efeito de controle aduaneiro. Fazem parte o MICT(Ministério de ind. e comércio ), MPO (Ministério do Planejamento e orçamento ), MMA ( ministério do meio ambiente) e MF (ministério da fazenda)

-em ZPE , no tratamento cambial , as transferências para o exterior independerão de contrato de câmbio

ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO- Tabatinga-AM / Guajará-Mirim – RO / Pacaraima e Bonfim –RR / Macapá e Santana- AP / Brasiléia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul-AC 

-o objetivo das ALC é incrementar relações bilaterais com os países vizinhos e promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do Norte e Noroeste do País
IMPOSTO SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR-
-Imposto de Importação e Exportação- impostos do comércio exterior

-IPI,ICMS- impostos que incidem nas operações de importação

-além desses, existem diversas taxas, adicionais, que incidem sobre as operações de comércio exterior ou sobre o frete, seguro, etc

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO-

SUJEITO PASSIVO: Contribuintes e Responsáveis

CONTRIBUINTES DO II – o importador; o destinatário de remessa postal internacional indicado pelo remetente; o adquirente de mercadoria entrepostada ( PJ)

RESPONSÁVEIS DO II: - o responsável é sujeito passivo da obrigação principal que não se reveste de contribuinte ,mas decorre de disposição expressa em lei

-o transportador – quando transporta mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno ( T A)

-o depositário – como tal designado todo aquele incumbido da custódia sob controle aduaneiro .

RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS- quando 2 ou mais pessoas tenham interesse comum no fato que deu origem a imposição

-o adquirente( quem compra) ou cessionário (quem recebe sem pagar) de mercadoria beneficiada com isenção ou redução do imposto,

-o representante , no país, do transportador estrangeiro

-o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora,

-o expedidor , o OTM ou qualquer subcontratada para a realização do transporte multimodal

OBS: a responsabilidade tributária do OTM permanece desde a concessão do regime de transporte aduaneiro até o momento da entrega da mercadoria em recinto alfandegado

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO- incide sobre mercadoria estrangeira.É a matéria tributável.Para efeitos fiscais, o imposto incide sobre: mercadoria desnacionalizada que vier a ser importada, também incide sobre mercadoria nacional ou nacionalizada ( não desnacionalizadas).

MERCADORIA ESTRANGEIRA PARA EFEITOS LEGAIS-

-a propriamente dita – é aquela que foi produzida no exterior ou nele foi realizado processo substancial de transformação

-a desnacionalizada-considera-se a mercadoria nacional ou nacionalizada exportada à título definitivo 

-a nacional ou nacionalizada : 

a) reimportada -que descumpriu condição de exportação temporária (reimportação- quando uma mercadoria vai sob regime de exportação temporária para fora e retorna. Só ocorrerá incidência do II quando houver quebra das normas de exportação temporária

b) que, após processo de beneficiamento  ou transferência realizada no exterior, resultar em espécie diversa da prevista no processo de exportação temporária
c) máquinas, veículos e equipamentos adquiridos no mercado interno por empresas de engenharia e utilizados na execução de obras no exterior, na hipótese de retornarem ao país

SOFTWARES

-O II incide apenas sobre mercadoria e,não , sobre serviços 

-na hipótese de importação de softwares , apenas o suporte magnético ( CD,fita, ) será tributada quando atendidas as seguintes condições:

a) o valor do software e do meio magnético vierem destacados na fatura comercial

b) não se trate de obra de áudio, som ou vídeo

-os software não são tributados , desde que destacados na NF

-os suporte informático são

COMÉRCIO ELETRÔNICO-

-a internet é utilizada apenas como meio de comunicação

-as mercadorias, quando importadas, sofrerão os mesmos tratamentos dispensados à espécie ( importação comum, remessa postal, encomenda aérea, etc)

-os problemas com a fiscalização seriam os relativos à prestação de serviço, que deveria sofrer retenção de IR

NÃO-INCIDÊNCIA DA MERCADORIA- não incide II sobre

-redestinação- mercadoria descarregada por engano e enviada ao destino correto;

-substituição-mercadoria que vem substituir outra importada e que estava defeituosa ( cláusula de garantia);

-perdimento- mercadoria apreendida pela SFR por infração danosa ao erário público

-devolução-mercadoria devolvida ao exterior por qualquer motivo, mas desde que antes do despacho audaneiro

FATO GERADOR PARA EFEITOS FISCAIS- o momento do FG é no registro de entrada no país. Na data do registro  é que se considera para efeitos de aplicar a legislação pertinente
FATO GERADOR- é a entrada de mercadoria estrangeira no território aduaneiro. 

FATO GERADOR PRESUMIDO- será considerada como entrada no TA a mercadoria que conste de manifesto cuja falta seja apurada

OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR

mercadoria despachada para consumo ( importação definitiva)-
a) na data do registro da DI , inclusive a ingressada no país sob regime suspensivo ( ex. admissão temporária) ; a contida em remessa postal ou conduzida por viajante se aplicado regime de importação comum ( para revenda, por exemplo)

b) no dia do lançamento, quando for remessa postal e bagagem normais e quando for apurada a falta de mercadoria relacionada em manifesto ou documento equivalente (será considerada como entrada no território aduaneiro a mercadoria constante no manifesto ou documento equivalente , inclusive quando a falta for apurada pela autoridade aduaneira 

-RCI-remessa postal e bagagens até U$ 500,00

-atualmente, é competente para alterar a alíquota do II a CAMEX

-a mercadoria para admissão temporária, se passar para despacho para consumo, vale a data do novo DI para consumo, com a alíquota, dólar e lei vigente na data do registro

-já a mercadoria para admissão temporária que, ao entrar no país, tem uma DSI feita, é colocado o dólar e alíquota do dia para garantia

NÃO-OCORRÊNCIA DO FG- 

-reimportação-  retorno de mercadoria exportada temporariamente, dentro das condições do regime

-retorno de mercadorias por:calamidade pública , quando a exportação foi frustrada e a mercadoria reingressa no país, em caso de guerras , em caso de mercadorias defeituosas , em caso de mercadorias em consignação, e por quaisquer outros fatores alheios à vontade do exportador;

- e em caso de “peixe estrangeiro”, quando for captura  de pescado fora das águas territoriais por empresa com sede em nosso país 

CÁLCULO DO IMPOSTO:  IMPOSTO= base de cálculo x alíquota

BASE DE CÁLCULO DO II- feita pela TEC . Depende do tipo de alíquota utilizada.

-alíquota espeçifica – quando a base de cálculo é sobre a quantidade da mercadoria expressa na unidade de medida indicada. Ex 0,30 pôr maço de cigarro

-alíquota ad-valorem – quando a base de cálculo é sobre o valor da mercadoria . ex. 10% sobre R$ . 

obs: pauta de valor mínimo e preço de referência não pode mais, de acordo como AVA-GATT (acordo de valor aduaneiro do GATT)

CASOS ESPECIAIS:

ALÍQUOTAS MISTAS- existência simultânea de uma alíquota específica e outra “ad valorem” para uma mesma mercadoria. Pode usar :

a) método alternativo:- cobrada a alíquota que resultar mais imposto

b) método cumulativo:-cobrado a soma dos resultados das alíquotas

ALÍQUOTAS CONVENCIONAIS- resultantes de acordos comerciais internacionais ( GATT, ALADI,MERCOSUL): prevalecem sobre as alíquotas gerais quando forem mais benéficas

Obs: as alíquotas são relacionadas na TEC

-para se encontrar a alíquota, a mercadoria deve ser classificada na NCM ( Nomenclatura Comum do Mercosul)

-nos casos de bagagem e de remessas postais são previstas apenas algumas alíquotas

-atualmente não existem alíquotas específicas

-caso seja necessário, o frete deverá ser rateado proporcionalmente ao peso líquido das mercadorias e o seguro pelo valor FOB

TAXA DE CÂMBIO-conversão dos valores expressos em moedas estrangeiras

-a data que considerar ocorrido o FG ( do registro da DI ou do lançamento) . Será estabelecida no dia e terá validade no dia seguinte . Conhecido como câmbio fiscal 

-são fixadas pela SRF com base na cotação de venda da respectiva moeda e produzirá efeito no dia seguinte   ( a taxa está no SISCOMEX)

OBS: na verdade, as taxas são disponibilizadas no SISCOMEX no dia útil seguinte para vigorar no dia posterior ao da disponibilização. Dá dois dias na realidade.

PAGAMENTO DO IMPOSTO- juntamente com IPI, é pago previamente ao registro da DI. Atualmente é debitado automaticamente por meio do SISCOMEX. O depósito é efetuado na conta única da União no BB

-a importância é a apurada no DI . O pagamento é na data do registro do DI 

Obs: após o registro da DI, eventual pagamento deve ser realizado por meio de DARF normal

DEPÓSITOS E CAUÇÕES- administrativos ou judiciais- CEF

ISENÇÕES E REDUÇÕES DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO

- é literal , não há interpretação pôr analogia . Só abrange mercadorias sem similar nacional . Esta análise é feita pelo SECEX . A autoridade fiscal é que analisa e isenta. Se o importador pedir isenção e não receber , não é punido e nem perde outro benefício diverso.

-decorrente de lei ou de ato internacional . 

-o reconhecimento de isenção ou redução é realizado por ocasião do despacho aduaneiro , na DI

-redução do imposto- é considerada um benefício fiscal e está sujeito à exigências própria. Dependendo do caso , poderão ser exigidos: registros especiais, certidões negativas, transporte obrigatório em navio de bandeira brasileira, etc

-redução de alíquota-não é considerado um benefício fiscal . Em sua grande maioria são resultantes de negociações internacionais com vistas a incentivar as relações comerciais. Não está sujeita a transporte obrigatório. Pode funcionar por definição de uma alíquota mais reduzida ou por uma margem de preferência, como caso da Aladi. Beneficia mercadorias originárias dos países do acordo. Ex. margem preferencial de 40% de alguns produtos importados do México

-isenção ocorre para PJ ou PF ,no caso de impostos aduaneiros

-quando ocorrer isenção ou redução , a mercadoria deve ser transportada em navio de bandeira brasileira, sob pena de perda do benefício de isenção ou redução do II

-a isenção do II implica na isenção do IPI , mas a redução do II não implica na redução do IPI

-exclusão do crédito tributário
ISENÇÃO SUBJETIVA- é a concedida em função da qualidade do  importador , como no caso do diplomata , dos deficientes.

- Se houver transferência de propriedade ou uso dos bens, a qualquer título , obriga ao prévio pagamento do imposto, salvo se:

a)-transferida a pessoa ou entidade que também goze da referida isenção ou redução, mediante prévia autorização da autoridade fiscal;

b)-após o decurso do prazo de depreciação: 5 anos ( prazo normal), três anos ( bens importados por embaixadas, consulados, peritos e funcionários dos órgãos internacionais, inclusive veículos e bagagens);

-poderão ser realizadas diligências fiscais para assegurar o controle de transferências

-para pagamento , o valor dos impostos calculados na DI ( FG), será registrado monetariamente e depreciado de acordo com a respectiva tabela ( hoje não tem atualização).

-incêndios ou outros sinistros: redução proporcional ao valor do prejuízo

-não será concedida redução se o sinistro for decorrente de culpa ou dolo do proprietário ou usuário do bem ou aplicado em finalidade diversa daquela que motivou a isenção ou redução

ISENÇÃO OBJETIVA-vinculada à destinação do bem,  é a concedida em razão unicamente da mercadoria . ex. no caso de livros ou papel...Quando ocorrer vinculadas a destinação das mercadorias, esta ficará condicionada a posterior comprovação do seus efetivo emprego nas finalidades que motivaram a concessão.

-benefício que tem como objetivo a produção de um bem ou de um serviço

-é impossível de ser comprovada no momento da importação.A SRF procederá a diligências após o desembaraço aduaneiro

-não há isenção objetiva para os produtos em impostos aduaneiros, o quê há é alíquota zero

-perderão o direito ao benefício quem utilizar o bem com finalidade diversa, ou , simplesmente, deixar de utilizar

-a transferência de posse ou propriedade não implica,necessariamente, a perda do benefício. Será mantido se continuar sendo utilizado com a finalidade prevista.
ISENÇÃO MISTA- acumula os dois . Exemplo típico é a isenção para bens que se enquadram no conceito de bagagem . Vincula-se a qualidade do importador  ( PF) e a destinação da mercadoria ( não pode ser para fins comerciais) 

CONTINGENCIAMENTO

-controle administrativo da secretaria de comércio exterior

-mecanismo que pode ser utilizado quando não houver a produção nacional de matéria prima ou produto de base

-consiste em se estipular uma alíquota mais baixa ou “isenção” para um determinado volume de importação ( controle quantitativo) por um período que não ultrapasse um ano

-havendo produção nacional , o importador que pretende obter uma cota de importação deverá comprovar a aquisição de parte da produção nacional

SIMILARIDADE

-muitas das normas isencionais previam que só poderiam ser importados com o benefício os bens que não tivessem similar nacional

-considera-se como similar ao estrangeiro o produto nacional capaz de substituir mercadoria, observado: a) qualidade equivalente e especificações adequadas ao fim que se destine; b) preço não superior ao custo de importação ( preço CIF acrescido de tributos); c)prazo de entrega normal ou corrente para o mesmo tipo de mercadoria

-a similaridade é apurada pelo SECEX

-atualmente, o processo de apuração de similaridade tem como objetivo a criação de “Ex” tarifário e para importação de bens de capital usados

-a importação de bens de consumo usados é proibida. Exceção:as doações de caráter filantrópico e assistencial

-os bens de capital usado não é de todo proibida, porém é controlada ( não pode ter similar nacional)

-não é necessária a apuração de similaridade nos casos dos regimes aduaneiros especiais e atípicos                   ( admissão temporária, drawback em qualquer modalidade, ZFM etc, porque não são casos de benefícios fiscais. São regimes aduaneiros especiais e atípicos);

-também não é necessária a apuração nos casos de importações favorecidas com os acordos comerciais: Aladi, Mercosul, GATT

PROTEÇÃO À BANDEIRA BRASILEIRA:

-respeitando-se os casos de reciprocidade,é  obrigatório transporte:

a) em navio de bandeira brasileira, importações da administração pública em qualquer nível;

b) em aeronaves de bandeira brasileira, as importações da administração pública federal

c) em navio de bandeira brasileira: de qualquer outra mercadoria beneficiada com isenção ou redução do imposto

-navio de bandeira brasileira- o que é matriculado no Brasil. Para efeitos da legislação é o navio estrangeiro afretado por empresa nacional autorizada a funcionar regularmente ( isto é verificado no CC)

-é dispensada de obrigatoriedade a importação de bens doados por pessoas físicas ou jurídicas

-também para o regime automotivo é dispensada o transporte obrigatório 

-é dispensado para todos os regimes aduaneiros especiais e atípicos

-releva-se da obrigatoriedade com o documento de liberação de carga expedido pelo Ministério de Transporte

-o descumprimento da obrigatoriedade por parte da administração pública não prejudica a isenção

-o descumprimento no caso de particular, implicará a perda do benefício da isenção ou redução de tributos

-SISCOMEX- é um sistema operacional, fluxo computadorizado de informações . Tem como órgãos gestores a SRF , BACEN e SECEX . Como órgãos anuentes todos aqueles que necessitem opinar / autorizar operações CE .

-o REI ( registro de exportação e importação) no SISCOMEX é requisito para I ou E . Basta se inscrever na 1ª operação .

-os controles administrativos são realizados pela SECEX , somente aos aspectos não tributários 

-os controles de aspecto tributário são de competência da SRF

IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO-

-imposto de natureza extrafiscal, que só é cobrado em situações excepcionais

-a sua cobrança tem como objetivo dificultar ou inviabilizar as exportações dos bens

-o imposto incide sobre mercadoria nacional ou nacionalizada destinada ao exterior

-a nacionalização: transferência de propriedade do bem para o País ( importação em caráter definitivo)

-a regra é que a alíquota é de 30%

-Poder Executivo regulamenta, relaciona quais os produtos terão incidência 

-na prática é 0% . Alguns poucos bens são tributados ( alíquota positiva), por exemplo o cigarro, filtro e papel para cigarro( evitar o contrabando) ou o couro em bruto ou pré-curtido ( agregar valor no País)

-atualmente o imposto pode ser cobrado em função do destino , o que fere o princípio da não discrimação do GATT

-o executivo pode mudar a qualquer momento ( até 150%) 

-FG é a saída de mercadoria do país e para efeitos de cálculo é o registro de exportação 

-tem como base de cálculo o valor normal da mercadoria

-quem reajusta é a CAMEX através de resolução 

-o pagamento do IE é feito com o registro da DDE e é dado até 15 dias 

-o RE é feito até 60 dias antes de iniciado a DA

-a base de cálculo do IE é o preço normal que a mercadoria ou sua similar, alcançaria ao tempo da exportação, em uma venda em condições de livre concorrência no mercado internacional

OBS:o preço á vista da mercadoria, FOB ou colocada na fronteira , é indicativo do preço normal, ou seja, em verdade o IE é calculado no preço que o exportador diz, mas está sujeito à verificação

-a Base de cálculo é o preço normal, o FOB é indicativo de preço

-o preço de venda das mercadorias exportadas não poderá ser inferior ao seu custo de aquisição ou produção, acrescido dos impostos e das contribuições e da margem de lucro de 15% sobre a soma dos custos, mais impostos e contribuições

-o pagamento do imposto deve ser realizado antes da saída da mercadoria do TA . Deve ser pago até 15 dias da declaração para o DDE ou da entrega da documentação do despacho à repartição aduaneira

-pagamento por meio de DARF papel

-não consumada a exportação ou ocorrendo o seu desfazimento, será restituído o imposto pago, a requerimento do interessado

-etapas de um despacho padrão: 

1)registro da DDE ( associada a um ou mais RE)

2)confirmação da presença da carga

3)recepção dos documentos

4)seleção parametrizada ( verde, laranja, vermelho)

5)distribuição ao auditor

6)desembaraço

7)registro de dados de embarque 

8)averbação de embarque  (com ou sem divergência)

obs: a averbação é o ato final do DE

-o desembaraço é o ato final do DI

IPI - imposto sobre a circulação e a produção, mas que também incide sobre as importações (IPI vinculado à importação)

-incide sobre mercadorias industrializadas , independentemente de onde tenha ocorrido a industrialização

-FG do IPI vinculado: desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira ( IPI diferente de IPI vinculado)

-o pagamento do IPI é feito antes do FG

-o II é pago ao registrar a DI, e junto com ele tem que pagar o IPI. Só que o II é pago depois do seu FG, pois o FG do II é a entrada da mercadoria no TA . Já o IPI , o FG só ocorre com o desembaraço, por isto o seu pagamento é antes do seu FG.

-uma mercadoria não desembaraçada não pode cobrar IPI, mas pode o II ( caso da mercadoria registrada no manifesto de carga e que some)

-as mesmas hipóteses onde não se configura o FG do II são aplicáveis ao IPI

-também não ocorre o FG quando a mercadoria importada se extravia antes do desembaraço aduaneiro ( não existe  nesse caso o FG presumido)

-contribuinte: - o importador,ou seja, aquele que promove o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada

-alíquotas- a maioria dos produtos se sujeita a alíquotas “ad valorem”,todavia as bebidas e o cigarro são tributados por alíquotas específicas

-base de cálculo do IPI = BC do II + II

-no caso de alíquota específica a quantidade de mercadoria na unidade de medida: vintena, litro, etc

-a alíquota especifica substitui a “ad valorem” , veja que é diferente do II

-recolhimento: no mesmo momento do recolhimento do II

-o IPI é recolhido antes do FG, portanto, se for constatada no curso do despacho, insuficiência de pagamento, a diferença será recolhida sem juros ou penalidades

-os produtos estrangeiros são tributados nos mesmos níveis dos produtos nacionais ( cláusula do tratamento nacional)

-a isenção do IPI não segue, necessariamente, a  isenção do II

-as exportações são imunes ao IPI

-o crédito presumido do IPI é um incentivo fiscal a exportação que consiste no ressarcimento da contribuição para o PIS/PASEP e do COFINS , incidentes sobre as respectivas aquisições no mercado interno , de matérias primas, produtos intermediários  e materiais de embalagem utilizados no processo produtivo de bens destinados a exportação , que faz jus a empresa ou o estabelecimento exportador e produtor 

-o AFRMN incide sobre o valor do frete

MÉTODOS DE VALORAÇÃO ADUANEIRA DO AVA-GATT- seis tipos ( obs: Não se pode passar pelo posterior sem haver a impossibilidade de usar o anterior)

-base de cálculo do imposto de importação no caso de aplicação de alíquotas “ad valorem”

princípios do AVA:

NEUTRALIDADE-o VA , enquanto técnica, não deve ser empregado senão como método de determinação de base de cálculo dos tributos aduaneiros. Não é para combater dumping

EQUIDADE- deve ser aplicado o mesmo direito para os casos semelhantes. Deve dar ao contribuinte tratamento justo e o que lhe for mais favorável dentro das regras do acordo.

UNIFORMIDADE-utilizados mesmos critérios em qualquer tempo e em qualquer lugar, qualquer que seja o contribuinte

NÃO DISCRIMINAÇÃO ENTRE FONTES DE SUPRIMENTO- não deve discriminar mercadorias em função de sua origem ou procedência

SIMPLICIDADE-deve sustentar-se em bases inteligíveis, compreensíveis e fundamentadas em critérios de fácil assimilação

HARMONIA COM A REALIDADE COMERCIAL- adequação as regras e aos princípios correntes no comércio internacional. Ex. leasing e compra e venda

PRIMADO DO VALOR DA TRANSAÇÃO-VT é a base real com procedência sobre os demais métodos de valoração. Ex. o mero fato de um preço ser inferior aos preços correntes de mercado para mercadorias idênticas ou similares não pode ser motivo para sua rejeição

OUTROS- Leal concorrência ( atenção ás vinculações) ; precisão ( chegar-se a um valor preciso e não a um preço médio); sigilo; publicidade
1º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DA TRANSAÇÃO- usa o preço efetivamente pago . VA = VT

2º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DA TRANSACÃO DE MERCADORIA IDÊNTICA- VA=VMI

3º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DA TRANSAÇÃO DA MERCADORIA SIMILAR- VA=VMS

4º MÉTODO OU MÉTODO DEDUTIVO OU MÉTODO DO VALOR DA REVENDA- VA = VR

5º MÉTODO OU MÉTODO COMPUTADO OU MÉTODO DO CUSTO DE PRODUÇÃO- VA= VCP

6º MÉTODO OU MÉTODO CRITÉRIOS RAZOÁVEIS DE APLICAÇÃO OU MÉTODO DO ÚLTIMO RECURSO  VA=VUR

1º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DA TRANSAÇÃO:

-o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias, em uma venda para exportação para o país de importação, , ajustado segundo disposições.

-este método só vale para vendas. Para doações e empréstimos não pode.

AJUSTES OBRIGATÓRIOS-ocorrerá acréscimos ao preço efetivamente pago ou a pagar, na medida que não estejam incluídos os seguintes :

I) os seguintes elementos suportados pelo comprador, mas não incluídos no preço pago ou a pagar:

-comissões e corretagens,excetuadas as comissões de compra ( só entra as de venda)

-custos de embalagens e recipientes

-custo de embalar ( mão-de-obra e materiais)

II)o valor dos seguintes bens e serviços, desde que fornecidos direta ou indiretamente pelo comprador, gratuitamente ou a preços reduzidos, desde que não incluídos no preço pago ou a pagar:

-materiais, componentes, partes e elementos semelhantes, incorporadas as mercadorias importadas;

-ferramentas, matrizes, moldes e elementos semelhantes, empregados na produção das mercadorias imp. ;

-materiais consumidos na produção das mercadorias importadas;

-projetos de engenharia,pesquisa, desenvolvimento, trabalhos de arte e de design, planos e esboços, necessários a produção das mercadorias importadas e realizadas fora do país de importação

III) royalties e direitos de licença relacionados com as mercadorias objeto de valoração, que o comprador deva pagar, direta ou indiretamente, como condição de venda ( revenda) dessas mercadorias, desde que não incluídas no preço: 

-patentes: registro de invenção

-marcas: símbolos, propriedade comercial e industrial

-direitos autorais: livros, mapas, filmes

IV)o valor de qualquer parcela do resultado da revenda, cessão ou utilização subsequente das mercadorias importadas, que reverta direta ou indiretamente ao vendedor ( ou seja, ao que exportou esta mercadoria originariamente)

AJUSTES FACULTATIVOS- o acordo estabelece que , ao elaborar  sua legislação , cada Membro deverá prever a inclusão , no VA , no todo ou em parte, os seguintes elementos:

** na realidade é um ajuste facultativo para o acordo , porém para a legislação brasileira é obrigatório. Todos os ajustes para nossa legislação são obrigatórios
a)custo do transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação ( porto, aeroporto ou ponto de fronteira de entrada= frete);

b)os gastos relativos ao carregamento, descarregamento , o manuseio, associados ao transporte das mercadorias até o  porto ou local de importação;

c)custo de seguro relacionado com transporte de mercadorias até o ponto ou local de importação.

-o VA não incluirá os seguintes encargos ou custos, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias importadas:

1)encargos relativos a construção, instalação e montagem, manutenção ou assistência técnica, executadas após a importação, relacionados com as mercadorias importadas , tais como instalações, máquinas ou equipamentos industriais;

2)custo do transporte após a importação ( frete interno);

3)direitos aduaneiros  e impostos incidentes no país de importação;

4)os juros devidos em razão de contrato de financiamento

5)valor dos softwares

DESCONTOS: só é possível de serem admitidos os descontos por prazos de pagamento e os descontos em função da quantidade e/ou nível comercial

-poderão ser admitidos na determinação do valor aduaneiro desde que sejam concedidos anteriormente a importação, sejam incondicionais e que possam ser devidamente comprovados, ou seja, sobre ele não pagarei imposto

NÃO SERÃO ADMITIDOS DESCONTOS: retroativos ( referentes a transações anteriores); ligados a comercialização , propaganda ; pelo fornecimento de bem ou prestação de serviço a terceiros; por vinculação entre as partes, exceto se for geral

IMPEDIMENTOS Á UTILIZAÇÃO DO VALOR DE TRANSAÇÃO-

1)inexistência de venda para exportação para o país de importação ( doações,arrendamento, empréstimo)

2)restrições a cessão ou a utilização posterior das mercadorias importadas, com exceção das seguintes hipótes: 

-restrições impostas ou exigidas por lei ou pela administração do país do importador;

-restrições que apenas limitem a área georáfica de revenda das mercadorias

-restrições que não afetem substancialmente o valor das mercadorias

3)a venda ou preço sujeitos a alguma condição ou contraprestação, a menos que possa ser determinado o valor da condição ou contraprestação em relação as mercadorias importadas. Nesse caso, o valor faz parte do preço efetivamente pago ou  a pagar;

4) alguma parcela do resultado da revenda, cessão ou utilização das mercadorias beneficia, direta ou indiretamente , o vendedor, a menos que se possa quantificar a parcela  e efetuar um ajuste

5)o comprador e o vendedor são vinculados e a vinculação  afetou o preço das mercadorias ( a vinculação,por si, não impede a aplicação do primeiro método);

6)ajustes do artigo 8 quando inexistirem dados objetivos e quantificáveis em relação a eles;

7)pagamentos efetuados ou a efetuar como condição de venda pelo comprador ao vendedor ou a um terceiro, que não possa ser quantificado  e acrescido ao preço;

PESSOAS VINCULADAS-

-uma delas ocupa cargo de responsabilidade ou de direção em empresa de outra

-são legalmente reconhecidas como associadas em negócios

-são empregador  e empregado

-qualquer pessoa relacionada com o negócio

-membros da mesma família

2º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DE TRANSAÇÃO DE MERCADORIAS IDÊNTICAS-

-O valor de transação de mercadorias idênticas vendidas para exportação para o mesmo país de importação e o exportadas ao mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoração, em tempo apropriado.

-mercadorias idênticas: são aquelas iguais em tudo, inclusive nas características físicas, qualidade e reputação comercial. Pequenas diferenças na aparência não impedirão que sejam consideradas idênticas.

-valoração baseada em uma transação anteriormente aceita mediante aplicação do primeiro método;

-deve baser-se em vendas no mesmo nível comercial e substancialmente nas mesmas quantidades das mercadorias objeto da valoração;

-inexistindo as vendas, podem-se utilizar vendas em nível comercial ou quantidades diferentes, sem prejuízo de se efetuar ajustes em função  das divergências

-só podem ser consideradas idênticas as mercadorias produzidas no mesmo país que as mercadorias objeto de valoração e , somente serão levadas em conta mercadorias produzidas por pessoa diferente quando não houver mercadoria idêntica produzida pela mesma pessoa que produziu as mercadorias objeto de valoração;

*-encontrado mais de um valor de transação de mercadorias passíveis de utilização, deverá ser selecionado o menor valor.

3º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DE TRANSAÇÃO DE MERCADORIAS SIMILARES-

-o valor de transação de mercadorias similares vendidas para exportação para o mesmo país de importação e exportação ao mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoração , ou em tempo apropriados

-mercadorias similares: são aquelas que,embora não se assemelhem em todos os aspectos, têm características e composição material semelhantes, o que lhes permite cumprir as mesmas funções e serem permutáveis comercialmente. Entre os fatores a serem considerados para determinar a similaridade incluem-se: qualidade, reputação comercial, existência de uma marca comercial

-valoração baseada em uma transação anteriormente aceita mediante aplicação do primeiro método;

-deve baser-se em vendas no mesmo nível comercial e substancialmente nas mesmas quantidades das mercadorias objeto da valoração;

-inexistindo as vendas, podem-se utilizar vendas em nível comercial ou quantidades diferentes, sem prejuízo de se efetuar ajustes em função  das divergências

-só podem ser consideradas similares as mercadorias produzidas no mesmo país que as mercadorias objeto de valoração e , somente serão levadas em conta mercadorias produzidas por pessoa diferente quando não houver mercadoria similares produzida pela mesma pessoa que produziu as mercadorias objeto de valoração;

*-encontrado mais de um valor de transação de mercadorias passíveis de utilização, deverá ser selecionado o menor valor.

4º MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR DE REVENDA ( MÉTODO DEDUTIVO)

-o valor baseado no preço pelo qual as mercadorias importadas,ou mercadoria idêntica ou similares importadas,são revendidas  a compradores não vinculados no país de importação.

-vendas no primeiro nível após a importação

-preço unitário pelo qual se vende a maior quantidade total ao tempo aproximado ( em data mais próxima posterior a importação, até 90 dias);

-não se consideram as vendas a quem forneceu, gratuitamente ou a preço reduzido , o material para ser utilizado na produção;

-deduções: são deduzidos do valor de revenda as seguintes parcelas suportadas após a importação dos bens, ou seja, custos internos que agregaram o valor : comissões e lucros, despesas gerais relativas as vendas;despesas de transporte, seguros , tributos, custos de processamento ( industrializados no país de importação , se houver)

5°MÉTODO OU MÉTODO DO VALOR COMPOSTO DAS MERCADORIAS-

-método que parte do custo das mercadorias importadas,obtido mediante recomposição das condições de produção dessas mercadorias

obs: pode ocorrer inversão da ordem de aplicação do 4 e 5 métodos no Brasil pela solicitação do importador e com autorização da autoridade aduaneira

6° MÉTODO OU MÉTODO DOS CRITÉRIOS RAZOÁVEIS ( ÚLTIMO RECURSO)

-será determinado utilizando-se critérios razoáveis,  condizentes 

-o valor deve basear-se , na medida do possível, em valores aduaneiros anteriormente determinados

-não são descartados outros critérios, desde que eles não se baseiam:

a)no preço de venda , no país de importação, de mercadorias produzidas nesse país;

b)num sistema que preveja a adoção do mais alto entre 2 valores indicativos;

c)no preço de mercadorias no mercado interno do país de exportação

d)no custo de produção diferentes dos valores computados que tenham sido determinados pelas mercadorias idênticas ou similares

e)no preço das mercadorias vendidas para exportação para um país diferente do país de importação

f)em valores aduaneiros mínimos

g)em valores arbitrários ou fictícios

-não se aplica a TEC no RPI e bagagem

-quando existe dois tipos de alíquotas para um único produto, a lei é quem determinará se será cumulativo ou se será a maior ou a menor

-RPI – remessa postal internacional – aplica os RTS ( registro de tributação simples ) até o valor de U$ 3.000,00 

-bagagem –RTE ( regime tributário especial)- as bagagens incidentes usa a alíquota de 50% 

-bagagem- 0s objetos destinados ao uso ou ao consumo pessoal do viajante

-a alíquota aplicável é conhecida pelo posicionamento da mercadoria no TEC 

REQUISITOS ADMINISTRATIVOS AS IMPORTAÇÕES – 

-RI ( registro do importador) e  licenciamento do importador

1)RI- é condição básica para importar. É a entrada no SISCOMEX

2)LICENCIAMENTO – atualmente toda importação está sob o regime de licenciamento. Apresenta duas formas:

 a) LICENCIAMENTO AUTOMÁTICO-aquela em que no tempo do despacho não há LI . Quando a mercadoria chegar no País , é providenciado a DI ( declaração de importação) ou DSI (declaração simples de importação)

-o DI é o documento para fins aduaneiros  , único , automático, sequencial, nacional e reiniciada a cada ano

b) LICENCIAMENTO NÃO AUTOMÁTICO- há a necessidade de LI . As informações devem ser prestadas ao SISCOMEX antes do embarque ou antes do despacho. Vou ter a DI ou DSI , porém com a LI ou LSI incluso.

-as mercadorias sujeitas ao licenciamento não automático é feita através da tabela “tratamento administrativo na importação”. Não é exaustiva , pois freqüentemente novas operações ou produtos são incluídos . 

-exemplos: importação ao amparo do regime aduaneiro especial de drawback // as cotas tarifárias // ao programa BEFIEX // ao amparo dos benefícios da zona franca de Manaus // as mercadorias para os programas de pesquisa do CNPQ // de material usado , de produtos sob forma de leasing // de mercadorias com controles específicos de preços ...

-resumo do procedimento para importação-REI – recebimento de orçamento – obtenção da LI – embarque ao exterior – recebimento dos documentos internacionais – chegada da mercadoria – pagamento das tarifas e emissão das DI – DA – liberação da mercadoria com recebimento do CI

- o REI – este registro é automático já na 1ª importação . É no SISCOMEX

-as PF podem fazer I e E , porém somente nas quantidades que não configurem práticas comerciais

-as mercadorias admitidas no regime de entreposto aduaneiro na  importação poderão ser exportadas sem que sejam despachadas para consumo

DOCUMENTOS:

1)FATURA PROFORMA ou PROFORM INVOICE- é um orçamento , não obriga a concretização do negócio. É a materialização da intenção da negociação internacional

2)LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO- autorização prévia de importação obrigatória quando a mercadoria ou operação for sujeita à licenciamento não automático

3)CONHECIMENTO DE TRANSPORTE-conhecimento de carga, quem tem a posse

4)FATURA COMERCIAL ou COMERCIAL INVOICE-documento que demonstra quem tem a propriedade

5)DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO – DI – documento base para o despacho aduaneiro , obrigatório para todas as importações brasileiras , a título definitivo ou não .

6)COMPROVANTE DE IMPORTAÇÃO – CI 

-a DI e LI é documento de comércio exterior brasileiro e não do comércio internacional

-a Proform invoice e Comercial invoice são documentos internacionais , daí terem que ser em inglês , francês ou na língua do país exportador

- o controle cambial é feito pelo BACEN , o controle comercial pelo SECEX e o controle fiscal pela SRF

-em uma DI é obrigatório o conhecimento de carga e fatura comercial. O certificado de origem só para acordos

-conferência aduaneira é igual a parametrização

-a DI não pode ser refeita . Se em um dos canais for detectado algum erro, se faz uma DCI

-um fiscal pode passar de canais inferiores para superiores , inclusive sem falar com o chefe, mas nunca pode passar de canais superiores para inferiores 

-despacho é o procedimento fiscal que verifica a exatidão dos dados declarados em relação à mercadoria , a documentação e a legislação, visando ao seu desembaraço . Tem início com o registro da DI

-desembaraço é o ato final do despacho , pelo qual é autorizada a liberação da mercadoria . Ocorre a emissão do comprovante de importação ( emissão da CI)

-não se cobra barreiras tarifárias superior a 70%

DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTAÇÃO- procedimento fiscal que visa o desembaraço .

-só é dispensado com a mala diplomática.

-tem –se pôr começado o despacho de importação na data do registro da declaração .

-toda mercadoria que ingresse no País , importada a título definitivo ou não .

-processado no SISCOMEX . Sujeita-se inclusive a que após ter sido submetido ao despacho aduaneiro de exportação retorne ao país . 

-deverá começar : até 90 dias de descarga , se em recinto alfandegado de zona primária // até 45 dias após o prazo para recinto alfandegado de zona secundária // até 90 dias da abertura da mala postal

obs: passado os prazos , é considerado abandono de carga

-instrução do despacho de importação: CC , Fatura Comercial , LI, Certificado de Origem

-enquanto a LI funciona como uma expectativa de importação, pois a sua emissão não obriga a realização da transação comercial, a DI trata da importação efetiva

DOCUMENTO BASE- é a DI ou modelos equivalentes ( declaração de importação ) 

-o pagamento de impostos e registro da DI ocorrem juntos

-a DI só será permitida após a informação da presença da carga no recinto, salvo em caso de despacho antecipado

-o extrato da DI deve ser apresentado no despacho 

REGISTRO DA DI- será efetivada , pôr solicitação do importador , após verificada a regularidade cadastral do importador , após o licenciamento , após a chegada da carga ( exceto nos casos de despacho antecipado) , após recolhimentos dos impostos e se não for constatada qualquer irregularidade pelo sistema

Obs: para admissão em regime suspensivo é declaração de admissão ( DA)

CONFERÊNCIA  E DESEMBARAÇO ADUANEIRO

-pode ser feita em ZP ou ZS

-quando em ZS pode ser em recinto alfandegado, no domicílio do importador em ato de fiscalização isolada ou programada, no domicílio do importador como complementação da iniciada na ZP , excepcionalmente em outros locais e circunstâncias , desde que autorizados

CANAIS DE CONFERÊNCIA ADUANEIRO- o SISCOMEX faz automaticamente após o registro da DI

CANAL VERDE- o desembaraço é automático. Dispensa o exame documental e a verificação da mercadoria

CANAL AMARELO- análise documental para promover o desembaraço. Não é o SISCOMEX quem desembaraça , é o fiscal. Não constatado irregularidade, dispensa a verificação.

CANAL VERMELHO- análise documental e verificação das mercadorias . Não se preocupa com o valor aduaneiro.

CANAL CINZA- análise documental , verificação de mercadoria e exame através de amostras para ver o valor aduaneiro. (é o primeiro a passar pelo processo de parametrização )

-quando eu tiro amostra para análise , a mercadoria pode ser liberada mesmo antes do resultado , desde que com garantia

-havendo suspeitas de mercadoria com restrição ou proibição, não pode ser liberada mesmo antes do resultado , desde que com garantia

-caindo no verde ou amarelo , ainda pode haver vistoria se houver indícios de irregularidades , desde que autorizado pôr chefia superior ( isto segundo regulamento interno do SRF , segundo a lei não precisa de autorização ) 

-o canal cinza é o mais intenso

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA OS CANAIS, EXCETO O VERDE- o extrato da DI, o conhecimento de transporte ou carga , a fatura comercial, a LI ( já vem junto com a DI) , outros documentos e o certificado de origem se necessário.

FACILITAÇÃO DO DESPACHO

-a SRF pode dispor sobre regime simplificado de DA 

-é levado em conta a qualidade do importador e a natureza ou a freqüência de importação da mercadoria

TIPOS ESPECIAIS DE DESPACHO- expresso, antecipado e com entrega fracionada

DESPACHO ADUANEIRO EXPRESSO-LINHA AZUL- o secretário da receita poderá dispor. Leva-se em conta a qualidade do importador ou a natureza ou freqüência de importação da mercadoria . Tem caráter precário.

DESPACHO ANTECIPADO- quando registra antes da sua chegada : mercadoria a granel cuja descarga se realiza diretamente para oleodutos , silos ou depósitos próprios / mercadoria inflamável , corrosiva, radioativa / plantas e animais vivos ou produtos perecíveis/ papel para impressão de livros , jornais e periódicos / mercadoria transportada pôr via terrestre , fluvial ou lacustre / ou quando de mercadorias de órgão da administração pública direta ou indireta.

DESPACHO COM ENTREGA FRACIONADA- só para terrestre . Quando a mercadoria não possa ser transportada em um só veículo . A entrada deve acontecer dentro de 15 dias úteis após o registro da DI .

REVISÃO ADUANEIRA- é o ato pelo qual a autoridade fiscal reexamina o despacho aduaneiro . Pode ser realizada enquanto não decair o direito da Fazenda Nacional . As selecionadas nos canais verde e amarelo terão prioridade.

-é o ato, após o desembaraço , pelo qual o fiscal reexamina o DA 

-pode ser realizada enquanto não decair o direito da Fazenda Nacional em constituir o crédito tributário

MERCADORIA ABANDONADA- a que permanecer em recinto alfandegado sem que o seu despacho comece no decurso de :

· 90 dias da descarga ou da abertura  da mala posta 

· 60 dias da notificação 

· 45 dias após esgotar-se o prazo de permanência em zona secundária 

· a mercadoria cuja despacho for interrompida pôr 60 dias , pôr ação ou omissão importador

· 45 dias em mercadoria trazida em bagagem a qual se aplique o regime de importação comum e de 45 dias para mercadoria a ser exportada , que ficar no recinto sem começar o DA 

-ocorre pena de perdimento quando considerada abandonada

DANO OU AVARIA- qualquer prejuízo que sofrer a mercadoria ou o seu envoltório

EXTRAVIO-toda e qualquer falta de mercadoria

ACRÉSCIMO- qualquer excesso de volume ou  mercadoria em relação a declarada em manifesto

VISTORIA ADUANEIRA- a pedido ou de ofício, sempre que a autoridade aduaneira tiver conhecimento de fato que justifique

-destina-se a verificar a ocorrência de avaria ou falta de mercadoria estrangeira no TA , a identificar o responsável e apurar o crédito tributário

-não será efetuada vistoria após a entrega de mercadoria ao importador

-se estiver danificado, ocorrerá termo de avaria, assinado pelo depositário

-não será iniciado a verificação em volume  que apresentar indícios de avaria ou falta de mercadoria, enquanto não for realizado a vistoria

-pode se adotar as cautelas de cintagem ou lacração

-só será dispensada a realização de vistoria, se o importador assumir a responsabilidade

-o documento de desistência será juntado a 1ª via do DI , que implicará a perda de benefício de isenção ou redução de imposto

-assistem a vistoria necessariamente o depositário , o importador e o transportador e facultativamente o segurador ou pessoa que comprove interesse

 CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO-destina-se a constatar a falta ou acréscimo , de volume ou mercadoria entrada no território aduaneiro, mediante confronto do manifesto com os registros de descaga

RECONHECIMENTO DE ACORDOS REGIONAIS- (ZAUMU)

-INTEGRAÇÃO REGIONAL- são associações de países que estabelecem regras entre si e atuam no mercado internacional.Podem ser:

1)ZONA DE PREFERÊNCIAS TARIFÁRIAS:

2)ZONAS ou ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO- livre circulação de mercadorias entre si, mas com relação a outros países não

3)UNIÃO ADUANEIRA- livre circulação de mercadorias e tarifas externas comuns. Harmonização das plíticas comerciais dos países membros

4)MERCADO COMUM- livre circulação de mercadorias, tarifas externas comuns , capital e mão de obra

5)UNIÃO ECONÔMICA ou  TOTAL- político , social e econômico.

NOSTRO ACCOUNT-depósitos de banco nacional junto a bancos no exterior

VOSTRO ACCOUNT-depósitos de banco estrangeiro junto a bancos nacionais

LORO ACCOUNT-contas de um terceiro banco com o qual os bancos nacionais e estrangeiros estejam envolvidos

PADRÃO-OURO

-os praticados anteriormente à 1ª guerra: as taxas de câmbio eram fixas, uma vez que o valor das moedas estava definido em uma quantidade específica de ouro

-após a 2ª guerra: taxas de câmbio fixas, mas ajustáveis em relação ao dólar, que, por sua vez, teve seu valor determinado em uma quantidade fixa de ouro
CÂMBIO- troca . Importação ocorre venda de câmbio // Exportação ocorre compra de câmbio // Sempre é em relação ao Banco

CÂMBIO QUANTO À NATUREZA-comercial ( envolve importação e exportação) // financeiro (turismo, remessa para estudo, entre outros)

CÂMBIO QUANTO AO TIPO- manual ( em espécie ou travellers checks) // sacado ( pôr meio de contas bancárias)

CÂMBIO QUANTO AOS CONTRATOS- de compra ( quando os Bancos compram) // de venda ( quando os bancos vendem)

CÂMBIO QUANTO AO PRAZO- operação pronta ou spot ( ocorre em até 2 dias ) // operação futura ou câmbio à termo ( prazo maior)

CÂMBIO QUANTO ÀS TAXAS

-mercado primário : taxa de compra ( o banco compra do exportador) e taxa de venda ( o banco vende ao importador) 

-mercado secundário: taxa interbancária ( operação entre bancos ) 

-mercado terciário: taxa de repasse e cobertura ( operação entre Bacen e Bancos)

obs: na taxa de repasse ocorre  a venda e na taxa de cobertura a compra, sempre em relação aos Bancos

CRAWLING PEGS-é um sistema onde as paridades variam periodicamente em pequenos intervalos de tempo

CÂMBIO QUANTO A MERCADO DE TAXAS- mercado taxas livres ( operações comerciais) / mercado de taxas flutuantes ( demais)

-um mercado cambial pode ocorrer transações do tipo: entre bancos privados e clientes de um mesmo país , entre BC e bancos privados no mesmo país, entre Bancos privados de diferentes países, entre BC de diferentes países .

-o que não pode é BC e bancos privados em diferentes países

TAXA DE CÃMBIO-relação entre o valor de 2 unidades monetárias , indicando o preço , em termos monetários nacionais, da divisa estrangeira correspondente 

OPERAÇÕES ESPECIAIS

-SWAP – câmbio pronto x câmbio futuro . Operação de financiamento duplo 

-ARBITRAGEM – compra de determinada moeda estrangeira e venda de outra , aplicando-se a paridade entre as taxas

COTAÇÃO DO CERTO ou INDIRETO-quando a unid. monet. nacional é cotada em termos de unid. monet. estrangeira. Ex. R$ 1,00 = U$ 0,58

COTAÇÃO DO INCERTO ou DIRETO-quando a unid. monet. estrangeira for cotada em termos da unid. nacional. Ex. U$ 1,00 = R$ 1,70 (esta é a usada)

BALANÇA DE PAGAMENTOS-contabilização de um país para com o resto do mundo
1) TRANSAÇÕES CORRENTES

2) MOVIMENTAÇÃO DE CAPITAIS

3) TRANSAÇÕES GOVERNAMENTAIS

4) ERROS E OMISSÕES

5) TRANSAÇÕES COMPENSATÓRIAS

SALDO FINAL

1)TRANSAÇÕES CORRENTES- balança comercial , balança de serviços e transferências unilaterais

-Balança de Comércio: Mercadorias; Movimento de ouro não monetário; (+) exportação , (-) importação

* todas as exportações e importações deve ser pelo valor FOB
-Balança de Serviços : Transportes; Viagens internacionais (Turismo); Seguros; Rendas de capitais (pagamento de royaltes , direitos de uso , assistência técnica, lucros); Serviços diversos; (+  - )

- “grupo dos invisíveis”. são registradas todas as operações de transportes, viagens internacionais (turismo), seguros, RENDAS de investimentos ou empréstimos (juros, dividendos, lucros etc.) e serviços diversos (comissões, propaganda, assinaturas de jornais e revistas, direitos autorais, aluguel de filmes, patentes etc).

-Transferências Unilaterais: registram todas as transações que NÃO envolvam obrigações em contrapartida. Ex: donativos, reparações de guerra, legados, transferências de imigrantes, remessas para manutenção etc.

OBS: quando um país apresenta déficit na conta de transações correntes , deve produzir superávit na conta de capital;

-déficit na conta de transações correntes significa que houve saída de capitais, se considerando o desempenho da balança comercial , da balança de serviços e transferências unilaterais
2)MOVIMENTAÇÃO DE CAPITAIS- (+ - ) investimentos diretos , (+ - ) empréstimos , ( + - ) amortizações

-Amortizações
-Longo Prazo: investimentos e reinvestimentos; empréstimos e financiamentos; amortizações

-Curto Prazo: variações em haveres; variações em obrigações.

-Movimento de Capitais: todas as operações que representam variações na posição internacional, credora ou devedora, do país e em suas reservas monetárias. Ex: empréstimos, investimentos, amortizações de empréstimos, bem como os movimentos de ouro monetário
3)TRANSAÇÕES GOVERNAMENTAIS-manutenção de embaixadas, gastos militares, reparações de guerra

4)ERROS e OMISSÕES- ( + - )este item não pode ultrapassar 5% do valor dos Balanço de pagamento total . São os ajustes que se fazem quando pôr exemplo dólar entra sem ser registrado , mas passa pôr uma casa de câmbio oficial 

5)TRANSAÇÕES COMPENSATÓRIAS- aqui iniciou a presença do governo na BP (–  + ) reservas  , (- +) operações de regularizações ou empréstimos do governo junto ao FMI

-Contas de caixa: haveres no exterior, obrigações externas; ouro monetário; DES; reservas do FMI;

-Empréstimos de Regularização (compensatórios)

-Atrasados
SALDO FINAL= zero

Obs: transações autônoma é soma de 1 e 2 

BALANÇO DE PAGAMENTOS INTERNACIONAIS

- Balanço de transações internacionais

- é um registro de transações envolvendo recebimentos ou pagamentos em relação ao estrangeiro. Na realidade, porém, o BP registra também transações que não dão origem a pagamentos ou recebimentos. É o caso das chamadas Transferências Unilaterais (especialmente donativos sob forma de mercadorias)

- é uma sistemática contabilização das transações econômicas de uma nação com o restante do mundo, durante um dado período de tempo.

- é um registro sistemático de todas as transações econômicas realizadas, durante um certo período, entre residentes do país e residentes de outros países ditos estrangeiros.

	Residentes - indivíduos ou instituições que tenham uma permanente associação com o território de um país, juntamente com as autoridades governamentais do citado país, em todos os níveis. Incluem-se todos os indivíduos e unidades econômicas que estejam subordinados às autoridades nacionais, embora possam ser estrangeiros.

* Transações entre o governo do EUA e sua embaixada no Brasil não configura no BP, pois consideram-se ocorridos em território estrangeiro.

* Turistas e viajantes são considerados residentes das nações de onde provenham.


* os juros, dividendos, lucros etc, são registrados em “Serviços”

Podem ser classificados segundo os seguintes critérios:

a) OBJETO: empréstimos, investimentos, amortizações etc.

b) DURAÇÃO: longo e curto prazo;

c) REGIME: privados e oficiais

CONTABILIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES( o sistema é das “partidas dobradas”

	DEBITO (-)  saída de divisas
	CRÉDITO (+)  entrada de divisas

	Importação de bens e serviços
	Exportação de bens e serviços;

	Exportação de capital
	Importação de capital;

	Aumento de haveres no exterior (aumento das reservas de ouro ou da posição credora dos banqueiros nacionais junto aos banqueiros estrangeiros);
	Decréscimo de haveres no exterior (diminuição das reservas de ouro ou da posição credora dos banqueiros nacionais junto aos banqueiros estrangeiros);

	Decréscimo das obrigações no exterior (decréscimo da posição devedora dos banqueiros nacionais junto aos banqueiros estrangeiros).
	Acréscimo das obrigações no exterior (aumento da posição devedora dos banqueiros nacionais junto aos banqueiros estrangeiros).




Recebimento de donativo, em forma de mercadorias

D – Mercadorias – por se tratar de mercadoria a operação será considerada como uma importação

C – Transferências unilaterais 

Recebimento de donativo em dinheiro

D – Movimento de Capitais (curto prazo) – pois aumentará os haveres em dólares do Brasil junto aos banqueiros no exterior.

C -  Transferências Unilaterais

Brasil remete OURO MONETÁRIO para liquidar um empréstimo

D – Movimento de Capitais (Longo prazo)

C – Movimento de Capitais (ouro monetário) – pois implica redução de reservas monetárias do Brasil

	Recebimento de Empréstimo Compensatório do FMI

Esta operação não acarreta qualquer alteração nas contas operacionais. Apenas ocorrem lançamentos em contas de caixa (CCP).

D – haveres no exterior (CCP)

C – Empréstimos Compensatórios do FMI (CCP)


Déficits e Superávits Critérios para Medir:

SALDO BÁSICO: 

-são incluídas as transações correntes e os movimentos de capitais a longo prazo. Neste caso, a soma algébrica dos saldos de Transações Correntes e Capitais a  Longo Prazo (que irá constituir o déficit ou superávit do BP) é contrabalançada pela soma algébrica dos saldos de Capitais de Curto Prazo e dos Movimentos de Ouro Monetário.

	BC + BS + TU + CLP
	=
	- (CCP + OU)

	(Transações correntes + capital de longo prazo)
	
	(Capital de Curto Prazo + Ouro Monetário)


Assim, quando:

	CCP + OU  
	Positivo
	 DÉFICIT

	CCP + OU  
	Zero
	 EQUILÍBRIO 

	CCP + OU 
	Negativo
	 SUPERÁVIT 


SALDO LÍQUIDO

	BC + BS + TU + CLP + CCPp
	=
	- (CCPo + OU)

	
	
	Financiamentos oficiais compensatórios


CCPp = movimento líquido de capitais privados (curto prazo);

CCPo = movimento líquido de capitais oficiais (curto prazo)

TIPOS DE DÉFICIT

1 – Real – montante de financiamentos compensatórios realmente utilizados em qualquer período de tempo.

2 – Potencial – é o  total de financiamentos compensatórios necessários, a fim de evitar-se uma desvalorização da taxa cambial, sem a aplicação de controles de controles de câmbio, restrições à importação ou outras medidas governamentais especialmente idealizadas para restringir a demanda de moedas estrangeiras. Esta seria a maneira mais apropria da de medir um desequilíbrio no BP.

BP E AS FASES DE DESENVOLVIMENTO DE UM PAÍS

a) País novo devedor – o país solicita empréstimos constantemente, a taxas elevadas, para poder desenvolver-se. A balança comercial e a balança de serviços apresentam déficits constantes, enquanto a balança de capitais apresenta superávits, em virtude da grande entrada de capitais estrangeiros. O saldo positivo da balança de capitais muitas vezes ultrapassa os déficits das balanças comerciais e serviços.

b) país devedor adulto – a balança comercial começa a apresentar-se equilibrada, em virtude de grandes exportações de matérias-primas e produtos alimentares. A balança de serviços apresenta-se deficitária, em razão dos elevados montantes de juros e dividendos pagos ao exterior. A balança de capitais normalmente é positiva, pela entrada de novos empréstimos, muitos dos quais destinados a permitir o reembolso de empréstimos anteriores.

c) país devedor maduro – o BP apresenta-se comumente com superávits, os quais são utilizados para liquidação de dívidas anteriormente contraídas.

d) país novo credor – as balanças de comércio  e de serviços apresentam-se com saldos positivos, enquanto a balança de capitais apresenta-se devedora, em virtude da saída de capitais para aplicações no exterior. O BP de modo geral é positivo;

e) país credor adulto -  a balança de comércio poderá apresentar-se positiva ou equilibrada e a balança de serviços normalmente é positiva, em virtude do elevado montante de rendimentos recebidos do exterior, o que permite, ainda, a ocorrência de um saldo positivo no BP.
f) país credor maduro – o país absorve seus investimentos estrangeiros, aceitando os reembolsos feitos por países devedores maduros, os quais, na maioria das vezes, não são suficientes para cobrir os déficits da balança comercial. Essa situação poderá dar origem a um novo ciclo de crescimento.

-os justes da balança de pagamento são feitos através da política cambial, fiscal e monetária

POLÍTICA CAMBIAL-fixando ou influenciando a taxa de câmbio, restringindo as importações , incentivando as exportações

POLÍTICA FISCAL- governo aumentando ou diminuindo gastos e receitas

POLÍTICA MONETÁRIA- aumento ou diminuição dos meios circulantes , regras de crédito, taxa de juros

POLÍTICA COMERCIAL EXTERNA-

LIVRE CAMBISMO- doutrina mediante a qual o governo deveria limitar-se a manutenção da lei e da ordem, e remover todos os obstáculos legais em relação ao comércio e ao preço

- os defensores partiram do pressuposto da divisão internacional do trabalho e especialização das produções

-as moedas não devem ser obrigatoriamente conversíveis em ouro

-existe uma especialização de funções,motivada pela distribuição desigual de recursos naturais ou por outros motivos

PROTECIONISMO- o papel do Estado é de controlar as entradas e saídas de mercadorias e fatores de modo a condicioná-los a uma política de desenvolvimento 

-é preciso manter as industrias de um país em um nível tal que possam atender a demanda em caso de um corte de fornecimento externo devido a uma guerra

-a adoção de tarifas de importação favorece a criação de empresas nacionais

-quando há capacidade ociosa, as tarifas de importação contribuem para aumentar o nível de atividade e de emprego, e, portanto, de renda de um país.

-as indústrias chaves da defesa nacional devem ser protegidas para evitar a ação de fornecedores estrangeiros

MERCANTILISMO-o comércio exterior deve ser estimulado , pois um saldo positivo na balança fornece um estoque de metais preciosos

-o Estado deve incrementar o bem estar social

-a riqueza da economia depende do aumento da população e do volume de metais preciosos do país

-uma forte autoridade central é essencial para a expansão dos mercados e a proteção dos interesses comerciais

REGIME DE ORIGEM DE PRODUTO-

-60% do valor agregado regionalmente

-tem direito a tarifa zero

-tenha tido algum tipo de transformação ou processamento substancial na região

-no caso de uma união aduaneira, o controle de origem só é necessário se o produto em questão figurar em uma lista de exceções à TEC

-para as regras básicas do Regime de Origem não importa onde se inicia o processo industrial

TRATADOS INTERNACIONAIS-

GATT/OMC- são acordos multilaterais sobre tarifas e comércio

GATT-1947 - assinado por 23 países // 1948 - entrou em vigor.//Nunca foi um organismo internacional cômo a ONU ou FMI
CLÁUSULA DA NAÇÃO MAIS FAVORECIDA- todas as vantagens , favores , privilégios ou imunidades , concedidas pôr uma parte contratante de um produto originário ou destinado a qualquer outro país , serão imediatamente e incondicionalmente estendidas a todo produto similar originário ou destinado ao território de todas as demais partes. Exceções: acordos regionais, concessões a países em desenvolvimento

-é o primeiro princípio básico do GATT, que prevê a prática do comércio em bases não discriminatórias.

-Todas as partes contratantes devem outorgar-se, reciprocamente, tratamento igualitário ao melhor tratamento outorgado a um parceiro comercial.

-a cláusula da nação mais favorecida não vale quando coloca em risco o SGP , ou seja, não obriga os países a estender o SGP quando tiverem a cláusula da nação mais favorecida em algum acordo

CLAÚSULA DA PARIDADE OU TRATAMENTO NACIONAL- produtos originários de um parte contratante , gozarão no território de outra parte contratante igual tratamento aplicado a produtos similares nacionais

– significa a não discriminação entre o produto nacional e o estrangeiro, depois de cumpridos os procedimentos de importação;

CLÁUSULA DA RECIPROCIDADE- novas vantagens mediante concessões equivalentes concedidas

CLÁUSULA DA PROTEÇÃO TRANSPARENTE- proteção só pôr meio de tarifa

-(publicidade) notificação ao GATT das leis e regulamentos que afetem o comércio.
CLÁUSULA DA BASE ESTÁVEL PARA O COMÉRCIO –consolidação de tarifas

CLÁUSULA DA CONCORRÊNCIA LEAL- não permissão de dumping e subsídios

CLÁUSULA DA PROIBIÇÃO DE RESTRIÇÃO QUANTITATIVAS A IMPORTAÇÃO – só admite restrição em caso de dificuldades no balanço de pagamentos 

CLÁUSULA DA ADOÇÃO DE MEDIDAS DE URGÊNCIA- salvaguarda ( adoção de medidas em casos de surto de importação) e waiver ( isenção de algum compromisso ) 

OBS: não existe princípio da equivalência em tratados comerciais.è pegadinha

Resumo dos Princípios:Não discriminação;Mercados Abertos;Comércio Eqüitativo(proibição de subsídio);

Exceções admitidas (nenhum princípio é absoluto):

-Zonas de Livre Comércio, Uniões Aduaneiras, (a condição: no comércio com os outros membros do GATT, não haja tarifas mais altas ou medidas mais restritivas do que as aplicadas anteriormente ao estabelecimento da integração).

-Adoção de medidas para proteger a moral pública e a saúde humana, animal ou vegetal; o comércio de ouro e prata; proteção de patentes; marcas e direitos do autor; tesouros artísticos e históricos; recursos naturais exauríveis e garantias de  bens essenciais
-outros

Subsídio à Exportação 

-Em que pese esse procedimento internacional ser proibido, medidas compensatórias só podem ser impostas pelos países importadores quando restar comprovado que as importações subsidiadas estejam causando dano OU ameaça de dano a sua indústria doméstica.

-A proibição ao subsídio não pode ser entendido de forma absoluta, mas sim de forma relativa. Relativa a quê? Ao dano causado à indústria domestica.

-As restrições quantitativas impostas, todavia não podem reduzir a importação do produto abaixo do nível médio dos últimos três anos.

RODADA DO URUGUAI- GATT- Rodada Uruguaia e a Criação da OMC

-O principal tema a causar impasse nas negociações foi a área  Agrícola.

-A reintegração do setor têxtil no âmbito do GATT, através do desmantelamento gradual das barreiras não tarifárias adotados pelo Acordo Multifibras, que permite a adoção de quotas discriminatórias contra os países em desenvolvimento. Devido a isso, o setor têxtil brasileiro deve ser beneficiado em longo prazo.

-Áreas Novas – incluídas por pressão dos EUA, são as de propriedade intelectual, o setor de serviços (investimentos, telecomunicações e tecnologia).

Acordo Sobra Agricultura

-Recolocou, dentro do sistema multilateral,a agricultura. (se encontrava fora desde 1955, por causa dos EUA.

-O acordo tratou das concessões e obrigações no tocante ao acesso ao mercado (retirada de proteções às importações, tarifárias e não tarifárias), apoio doméstico (subsídios internos à produção), subsídio às exportações.

-Liberação tarifária de 36% em média, no caso de países desenvolvidos, em 6 anos.

-24%, em média, no caso de países subdesenvolvidos, em 10 anos.

-Não se trata de uma liberação total.

-Todas as medidas de apoio foram abrangidas nos termos da Medida Agregada de Apoio Total. Níveis de Compromisso Anual e Final Consolidados.

Acordo sobre Medidas de Investimentos relacionadas ao Comércio (TRIM’s) 

-Tendo em vista que certos regulamentos internos sobre investimentos e investidores, investidores estrangeiros podem limitar, reduzir ou distorcer o fluxo do comércio mundial. O acordo:

-Visa a não discriminação desfavorável ao investidor estrangeiro e obrigação de eliminar restrições quantitativas.

-Exemplos: limitação de compra de produto importado por uma empresa;medidas que privilegiem as compras casadas.

-Os países em desenvolvimento podem aplicar temporariamente TRIMS considerados inconsistentes, constante de lista, desde que notifiquem o Conselho.

Acordo Geral sobre Comércio de Serviços (GATS)

-É dividido em dois blocos:-o primeiro é o próprio texto do Acordo contendo as regras e obrigações.;o segundo, anexos tratam de problemas específicos de determinados setores, tais como: movimento de pessoas físicas fornecedoras de serviços, serviços de transporte aéreo e marítimos, serviços financeiros e telecomunicações.

-A transparência está assegurada através da publicação imediata ou  da notificação ao Conselho para o Comércio de Serviços de todas as medidas nacionais e acordos internacionais que influenciem o funcionamento do GATS.

TRIPS – Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual.

-É dividido em oito principais seções:direitos autorais e direitos conexos;marca registrada;indicações geográficas;desenho industrial;patente;topografia de circuitos integrados;informação confidencia;controle de práticas de concorrência desleal nos contratos de licença;

-O acordo respeita as convenções e tratados já existentes

OBSERVAÇÕES:

-não fazem parte do GATT os acordos sobre livre comércio

-fazem parte do GATT também disposições sobre balanço de pagamentos, acordo sobre agricultura , assistência para ajuste estrutural e fim dos subsídios

- constituição da OMC , novas áreas, comércio de serviços ( GATS), medidas de investimentos relacionados ao comércio ( TRIMS) , direitos de propriedade intelectual (TRIPs)

-O GATS e TRIPs são acordos com mesmo estatuto de abrangências que o GATT

-incorporação plena de setores , agricultura , têxteis e confecções, tecnologia ( SINGAPURA) 

-grande avanço do Sistema de Solução de Controvérsias

-mesmo após a criação da OMC,mantém-se como componente fundamental do sistema multilateral de comércio

-Durou 8 anos e resultou a criação da OMC, que entrou em vigor em 1o de janeiro d 1995.

OMC- -Possui personalidade jurídica;Tem sede em Genebra

-Responsável pela aplicação, administração, e funcionamento dos diversos acordos internacionais.

-É o foro para as negociações entre os países membros no tocante às suas relações comerciais multilaterais e tratará das normas e procedimentos que regem a solução de controvérsias e administrará o mecanismo de exame das políticas comerciais nacionais.

-segundo a OMC os acordos multilaterais que o integram são obrigatórios a todos os seus membros, enquanto que os Acordos Plurilaterais são parte obrigatória apenas para os países que os assinaram

-Tanto o GATT 1947, quanto os demais tratados internacionais subscritos nas negociações no âmbito desse acordo, foram incorporados ao ordenamento jurídico da OMC

-FUNCIONAMENTO DA OMC

Conferencia Ministerial – é o órgão superior. Composta por todos os países membros e reunir-se-á a cada 2 anos pelo menos. A Conferência estabelecerá os seguintes comitês:

-Comitê de Comércio e Desenvolvimento – rever periodicamente as disposições especiais dos acordos comerciais multilaterais em favor dos países menos desenvolvidos.

-Comitê de Restrições por Motivo de Balanço de Pagamentos

-Comitê de Assuntos Orçamentários, Financeiros e Adminstrativos.

-Conselho Geral – encontra-se logo abaixo (na hierarquia) da Conferência e reunir-se-á sempre que necessário e também será composto por todos os países membros. É competente para cooperar com outras organizações não governamentais cujos interesses sejam semelhantes aos da OMC.

-Processo decisório – por consenso, sem direito a veto. Quando não for possível a solução consensual, será por voto de maioria simples.

-A Conferência e o Conselho serão os únicos órgãos com poderes para interpretar o acordo da OMC e os acordos multilaterais de comércio.  As interpretações, porém, serão tomadas por maioria de 3/4.
DUMPING- são políticas que baixam o preço das mercadorias em relação ao custo, no sentido de acabar com a concorrência

DUMPING SOCIAL- a vantagem comparativa e relativa dos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidas sobre os países desenvolvidos em termos de troca internacional pelo custo mais barato de mão de obra dos primeiros . // Sob o dumping social não cabe medidas de anti-dumping

-só pode pedir medidas de defesa comercial após comprovar práticas de subsídios ou dumping ou danos ou ameaça de danos causados e o nexo causal entre os dois

MEDIDAS DE SALVAGUARDA- pedir ao governo um aumento de alíquotas de importação para um produto. É mais fácil que as medidas de defesa, pois só precisa provar que está causando danos ou ameaçando causar danos. Usados quando há surtos de  importação

MEDIDAS ANTI-DUMPING-sempre temporárias ( provisórias – de 120 a 180 dias , definitivas- quando acaba a investigação –máximo de 5 anos)

MEDIDAS COMPENSATÓRIAS- são para os subsídios

-MARGEM DE PREFERÊNCIA- é o princípio segundo o qual as alíquotas praticadas dentro da Zona de Livre comércio serão sempre diferentes e inferiores aquelas praticadas com países de fora da zona

SISTEMA GERAL DE PREFERÊNCIA- 

-que o produto seja transportado diretamente do país beneficiário exportador para o país outorgante importador

-que se apresente à alfândega do país outorgante um certificado de origem em conformidade com as regras de origem estabelecidas pelos países outorgantes

SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS-

-é considerado um elemento central na provisão de segurança e previsibilidade ao sistema multilateral de comércio, uma vez que contribui para assegurar direitos e obrigações nos termos dos acordos firmados pelos países membros da OMC

TRATADO DE ASSUNÇÃO- criou o Mercosul entre Brasil , Argentina , Uruguai e Paraguai ( países partes ).

-Tem como instrumentos básicos de ação a redução progressiva de barreiras tarifárias e não tarifárias até a eliminação total , o estabelecimento de uma TEC , acordo setoriais para o mercado de fatores, sistema provisório de  solução de controvérsias , coordenação gradual de políticas macroeconômicas

Acordo Com outros países

	Com Chile

é acordo de Livre Comércio (1996);


	Bolívia

ACE

Objetiva formar em 10 anos uma ALC.
	União Européia

15/12/95 – Criação de ALC 

a ser concretizada até 2005


Atualmente:União aduaneira (imperfeita)

-o Tratado de Cooperação Econômica ( 1986) firmado pôr Sarney e Alfonsin propunha aumentar a integração econômica

-os produtos oriundos da ZFM e da Terra do Fogo, que entram no Mercosul, tem tratamento obedecendo a legislação do Mercosul, pagando 12% de tarifas , considerados produtos extra-zona,pagam a tarifa como se fossem importados de fora do Mercosul

-até 1994 as tarifas brasileiras eram maiores do que as argentinas

-o MECANISMO DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DO MERCOSUL- se divide nos seguintes níveis : exame técnico da questão , exame pelo Grupo do Mercado Comum , Negociação direta entre países envolvidos , submissão do caso a um tribunal ad-hoc

PROTOCOLO DE OURO PRETO-consolidado o de Assunção . Definiu a Estrutura Institucional do Mercosul . Dotou o Mercosul de personalidade jurídica internacional e confirmou o sistema de controvérsias do Mercosul (porém não faz parte da estrutura jurídica o sistema de solução de controvérsias).

-o tribunal ad-hoc não é uma corte de justiça permanente do Mercosul

-O MERCOSUL possui o : (CoGruCoCoFoSe)

CONSELHO DO MERCADO COMUM- é o órgão superior. Condução política do Processo de Integração e tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos objetivos estabelecidos

GRUPO MERCADO COMUM- órgão consultivo . Desenvolve as atividades que lhes sejam confiadas pelo CMM

COMISSÃO DE COMÉRCIO DO MERCOSUL- assiste ao grupo do Mercado Comum, aplicando a política comercial comum

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA- auxilia na entrada em vigor das normas do Mercosul e na harmonização das legislações

FORO CONSULTIVO ECONÔMICO SOCIAL-tem a função consultiva

SECRETARIA ADMINISTRATIVA DO MERCOSUL-apoio operacional , com sede em Montevidéu

**-não existe comissão de mercado comum , é pegadinha

-o Mercosul ainda é uma União Aduaneira . Em 2005 vira mercado Comum

-Acordos de Alcance Parcial- entre Mercosul e Chile e Bolívia. Basta vir com um certificado de origem ALADI

UNIÃO EUROPÉIA

-plano Marshall de auxílio a Europa, surgiu a OECE em 1948

-Benilux ( União Aduaneira de 3 países)

-1952-CECA // 1955- CEE ( em Messina, se criou a idéia) // 1958- formalizou a criação CEE ou MCE ( tratado de Roma) // 1972 – Reino Unido, Dinamarca e irlanda // 1981- Grécia // 1986  Portugal e Espanha 

-o Tratado de Maastricht ou Tratado da União Européia , estabeleceu  a integração em vários níveis e passou a ser chamado de CE . Tem sede em Bruxelas e é administrada pôr vários organismos 

-Promoção do progresso econômico e social

-Afirmação da identidade européia na cena internacional (ajuda humanitária européia a países terceiros, política externa e de segurança comum, intervenção na gestão das crises internacionais, posições comuns nas organizações internacionais);

-Instituição de uma cidadania européia (que, sem a substituir, é complementar à cidadania nacional e confere aos cidadãos um certo número de direitos civis e políticos)

-Criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça (associado ao funcionamento do mercado interno e, mais especificamente, à livre circulação de pessoas)

-Instituições da união européia, a saber: Conselho de ministros, Conselho europeu , Comissão Executiva, Parlamento Europeu, tribunal de justiça , Comitê de Representantes Permanentes e o Comitê Econômico Social 

-Parlamento Europeu (eleito pelo voto dos Estados-Membros, pelos próprios cidadãos)

-Eleitos por  um período de 5 anos por sufrágio universal direto.

-Funções:Partilha com o Conselho a função legislativa. ;Partilha com o Conselho a função orçamental; pode alterar as despesas comunitárias;Exerce controle democrático sobre a Comissão. Aprova a designação dos seus membros e dispõe do direito de votar uma moção de censura. Exerce igualmente controle político sobre o conjunto de instituições.

-Conselho (representa os governos dos Estados Membros)

-É a principal instância de decisão da UE. É a expressão da vontade dos Estados-Membros, cujos representantes se reúnem regularmente a nível ministerial.

-Funções essenciais:é o órgão legislativo da União: em relação a um grande conjunto de competências comunitárias (em co-decisão com o Parlamento); Assegura a coordenação das políticas econômicas gerais do Estados-Membros; Celebra, em nome da Comunidade, acordos internacionais entre esta e um ou vários Estados ou organizações internacionais.; Partilha com o Parlamento autoridade orçamental; Aprova as decisões necessárias à definição e à execução da política externa e de segurança comum com base em orientações gerais definidas pelo Conselho.;Assegura a coordenação da ação dos Estados-Membros e adota as medidas no domínio da cooperação policial e judiciária em matéria penal.

-Comissão (órgão executivo que detém o direito de iniciativa em matéria legislativa – defende os interesses comunitários)

-Materializa e defende o interesse geral da União.

-O presidente e os membros são nomeados pelos Estados-Membros após aprovação pelo Parlamento Europeu;

-É o motor do sistema institucional comunitário:

-Graças ao direito de iniciativa legislativa, propõe textos legislativos que são apresentados ao Parlamento e ao Conselho

-Instância executiva, assegura a execução da legislação européia (diretivas, regulamentos, decisões), do orçamento e dos programas adotados pelo Parlamento e pelo Conselho.

- Guardiã dos Tratados, zela pelo respeito do direito comunitário, juntamente com o Tribunal de Justiça

-Representante da União em nível internacional, negocia acordos internacionais, essencialmente em matéria comercial e de cooperação.

-Tribunal de Justiça (garante o respeito da legislação)

-Tribunal de Contas (assegura o controle das contas);
Órgãos de Apoio

-Comitê Econômico e Social; Comitê das Regiões – são órgãos consultivos que representam as posições das diferentes categorias da vida econômica e social, bem como das regiões da UE.

-Provedor de Justiça – instrui as queixas dos cidadãos acerca de casos de má administração a nível europeu

-Banco Europeu de Investimento – instituição financeira da UE.
-Banco Central Europeu – responsável pela política monetária da zona euro.
FMI-criado em 1994. Bretton woods

-manuteção do equilíbrio da BP quando afetados por oscilações de caráter estável ou cíclico

-é uma organização voltada para promover a estabilidade cambial entre os seus membros

-pretende facilitar a expansão e o desenvolvimento equilibrado do comércio internacional

-promover a cooperação monetária entre as nações através de uma instituição permanente que funcione como órgão de consulta e colaboração nos problemas monetários internacionais

-sistema multilateral de pagamentos

-socorrer os associados em seus desajustes de contas externas

-os arranjos stand-by é a possibilidade de saque de certo volume de recursos

SISTEMA DE BRETTON WOODS-os principais pilares foram o FMI, BIRD E GATT

DES- direitos especiais de saque
-os governos que integram o FMI recebem o DES em proporções equivalentes as cotas que possuem junto ao fundo

-objetivo de atender as demandas de liquidez de longo prazo da economia global e de suplementar as reservas existentes

UNCTAD--paralelo ao GATT

-o UNCTAD quando foi criada tinha como objetivo discutir e propor mudanças no sistema e normas de comércio existentes até então

-aumentar oportunidades de comércio, investimentos e de progresso nos países em desenvolvimento , assistindo-os em seu esforço de integração eqüitativa economia mundial

-VERs-acordos voluntários de exportações tem como objetivo principal limitar as importações de um dado produto

-RODADA DE TÓQUIO- garantiu para os países em desenvolvimento o direito a isenção na cláusula da nação mais favorecida e reciprocidade em favor dos países em desenvolvimento pela cláusula de habilitação permitiu-se que os países desenvolvidos concedam tratamento diferenciado e mais favorável aos países em desenvolvimento sem reciprocidade

ALADI-o convênio de Créditos recíprocos é o instrumento pelo qual os bancos centrais dos países membros da ALADI registram e compensam pagamentos de qualquer natureza que ocorram entre si

-nos ano 80 , 2  importantes acordos sub regionais foram firmados: o protocolo de expansão do comércio e convênio argentino-uruguaio de complementação econômica

-o objetivo era a eliminação total de barreira tarifárias no comércio entre os membros.

-criada em 1980 como objetivo de estabelecer, em forma gradual e progressiva, um mercado comum latino americano, com base em área de preferências econômicas

-ênfase no bilateralismo

ALALC-ASSOCIAÇÃO LATINO AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO

-era uma ZLC, fracassou devida a instabilidade política nos diversos países participantes; devido a desobediências ao princípio da reciprocidade,etc

-faziam parte a ARG, BO, BRA, CHI, CO, EQ, ME, PAR, PE, URU,VE

ênfase no multilateralismo

ACORDO DA JAMAICA-

-abolição de preço oficial do ouro

-destinação de lucro das transações com ouro à formação de ajuda dos países em desenvolvimento

-reconhecimento oficial das taxas flutuantes

-acesso dos países em desenvolvimento aos empréstimos do FMI

NAFTA-acordo entre México, Canadá e EUA

-foi estabelecido pela Comissão de livre comércio,o secretariado , que é responsável pela administração das provisões do acordo referente à solução de controvérsias

-eliminação gradativa de tarifas aduaneiras em 15 anos

-inclui cláusulas de salvaguarda

-é apenas uma ZLC, pois são mantidas as políticas tarifárias em relação a terceiros países

ALCA-quando comparada ao Mercosul , configura integração econômica menos profunda, por limitar-se à liberalização do comércio de bens e de serviços

TEORIAS DO COMÉRCIO INTERNACIONAL- clássicas ( teoria das vantagens comparativas e teoria das vantagens absolutas), neoclássicas e novas

-TEORIA DAS VANTAGENS COMPARATIVAS ou RELATIVAS ou TEORIA DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO ou TEORIA DE DAVID RICARD

-a vantagem decorre de diferenças , entre ambos países,em relação à produtividade de mão-de-obra

- duas nações terão relações comerciais quando tiverem custos de produção diferentes e as exportações serão constituídas daqueles produtos cujos custos forem menores. Cada país deverá exportar os produtos cujo custos de produção for menor, sempre que existirem diferenças de custos de produção de diferentes produtos, entre os referidos países. Para esta comparação deve se falar em pelo menos 2 países e 2 bens. Para o comércio entre os países ser vantajoso , é necessário e suficiente que a relação de trabalho na produção de 2 produtos seja diferente entre os 2 países.

-mesmo que um país tenha vantagem absoluta sobre a produção de todas as mercadorias em relação a outro país, ainda assim o comércio é proveitoso para ambos se tiverem vantagens comparativas em proporções diferentes.

-depois da abertura de mercados, torna-se interessante para o país A comprar um bem ou serviço do país B,que o produza a custo menor do que A, visto que A passa a poder empregar sua mão-de-obra na produção de outros bens ou serviços, em que tenha alguma vantagem comparativa-

-TEORIA DAS VANTAGENS ABSOLUTAS ou TEORIA DE ADAM SMITH-cada país deve concentrar seus esforços no que pode produzir a custo mais baixo e trocar o excedente dessa produção pôr produtos que custem menos em outros países

NOVAS TEORIAS DO COMÉRCIO INTERNACIONAL- incluem elementos não incorporados nas anteriores, tais como economias de escala e diferenciação de produtos, concorrência monopolística e comércio intra-industrial

-da ênfase a estrutura do mercado: monopólio e oligopólio

-na teoria do oligopólio conclui que existem os efeitos de aprendizagem, o que permite que um governo com uma política industrial ativa, possa criar firmas que poderão ser vencedoras no mercado mundial.

-a abertura do mercado ocasiona o aumento do preço relativo do fator trabalho em uma economia em que este fator seja abundante e reduz o seu preço na economia em que o fator capital seja relativamente abundante

-TEORIA DE VERMON ou TESE DO CICLO DO PRODUTO

-ganhos proporcionais pelo comércio. A existência de uma demanda crescente nos países desenvolvidos capitalistas pôr novos produtos. As firmas introduziriam inovações e desenvolveriam novos produtos inicialmente no seu país de origem, atendendo a demanda doméstica. Com o aumento da produção, a firma inovadora começaria também a exportar, beneficiando-se da economia de escala . Em uma segunda fase , a firma decide investir no exterior, beneficiando-se de seu domínio da tecnologia e dos menores custos de mão de obra em países menos desenvolvidos. Finalmente com o produto entrada em sua fase de declínio , a firma mantém a produção apenas fora do seu país de origem, onde ainda há mercado para ele, enquanto introduz no mercado doméstico um novo produto.

TEORIA NEOCLÁSSICA ou TEORIA HECKSCHER-OHLIN-SAMUELSON ou TEORIA PURA DO COMÉRCIO INTERNACIONAL- a causa das diferenças de custos relativos reside na desigual distribuição de recursos ( fatores) entre as nações , além do fato de os diversos produtos exigirem proporções diferenças de fatores de produção. No caso de 2 fatores de produção, 2 produtos e 2 países, este modelo permitia demonstrar que o comércio entre os 2 países seria baseado na troca de produtos produzidos relativamente mais baratos em cada região. Esses produtos seriam aqueles cuja produção requeria relativamente maior quantidade de fator de produção abundante em cada país.

-TEOREMA DE HECKSCHER-OHLIN- um país exportará o produto que usa de forma intensiva o fator que é relativamente abundante domesticamente

-atribui as diferenças dos custos de produção entre os países e os padrões de especialização com base na dotação de fatores de produção.

-TEOREMA DE STOLPER-SAMUELSON- um crescimento no preço relativo de uma mercadoria aumenta o retorno real do fator usado intensivamente na produção dessa mercadoria e reduz o retorno real do outro fator de produção

-TEOREMA DA EQUALIZAÇÃO DO PREÇO DOS FATORES- em sua dimensão externa, este teorema explica que , sob certas condições, o livre comércio de bens finais será suficiente para equalizar internacionalmente os preços dos fatores de produção. Em sua dimensão interna, afirma que com o preço constante das mercadorias, uma pequena mudança na dotação de um fator de produção não afetará o preço dos fatores de produção

-TEOREMA DE RYBCZYNSKI- se o preço de um produto for fixo, um aumento na dotação de um fator acarreta um crescimento mais que proporcional na produção da mercadoria que usa o fator de forma mais intensa e acarreta uma redução na produção total de outra mercadoria.

DETERIORAÇÃO DOS TERMOS DE TROCA- nem sempre quem tem superávit é vantajoso, pois pode ser que ele hoje necessita mais exportação para comprar as mesmas coisas. O que se verifica hoje é uma deterioração de troca em relação aos países que exportam produtos primários .

-a vantagem é para quem produz tecnologia// ;para analisar as deterioração se leva mais em conta as quantidades exportadas que os valores

Obs: quando um país produz melhor dois produtos , não vale a vantagem absoluta e sim a comparativa ou relativa

TERMOS DE TROCAS- relação entre os preços recebidos pelas exportações de um país e os preços pagos pelas importações

-Tipos de relações:LíquidasBrutas;Renda;Fatoriais simples;Fatoriais duplas;Utilidade de Troca;Custo Real;

Obs: as relações líquidas são as mais utilizadas, apesar de suas falhas, e têm provocado acirradas polêmicas, especialmente tendo em vista a posição dos países subdesenvolvidos, que acusam os países desenvolvidos de provocarem uma permanente deterioração das relações de troca;
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	Uma elevação em B, em relação a um período anterior, representa uma situação favorável

	Renda 
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	- é um índice de receitas de exportações deflacionado pelas importações;

- é diferente da capacidade total de importar, pois esta depende também de recebimento de serviços e do ingresso de capitais

	Fatoriais simples
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	Fatoriais 

Duplas
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Ganhos Proporcionados pelo Comércio

-Ganhos decorrentes da divisão de trabalho :Custo de possível produção interna de bens importados menos o custo de produção interna de bens exportados com os quais se paga as importações
-Exploração internacional de economias de Escala:abrindo caminho para o aperfeiçoamento dos processos de produção, resultante da forte concorrência que se estabelece nos principais mercados mundiais.Melhor escolha dos bens de consumo; 
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